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RESUMO 

Na era da informação fazer comunicação é uma das estratégias utilizadas pelo            
governo para se relacionar e se comunicar com os cidadãos mobilizados em pautas             
da esfera pública. Por isso uma diversidade de estratégias de comunicação e de             
relações públicas tem sido empregada pelos governos para proporcionar         
transparência e apoio na execução das políticas públicas. Digitalmente a          
comunicação pública tem iniciado um papel que explora esse campo e utiliza todo o              
potencial comunicativo que existe nela. Esta pesquisa investigou a qualidade da           
comunicação pública digital como fonte de informação sobre políticas públicas de           
sustentabilidade oferecida pelo Sistema Ambiental Paulista (SAP) em seu website.          
Para atingir tal objetivo foi apresentado, neste trabalho, um levantamento          
bibliográfico e a qualificação das informações disponibilizadas no portal do Sistema           
Ambiental Paulista referente aos meses de agosto de 2018 a outubro de 2018. Os              
resultados apresentados sugerem a possibilidade de melhorias no website do SAP           
devido à insuficiência de informações e conteúdos disponibilizados aos públicos.   
 
Palavras-chave: comunicação pública, relações públicas, democracia digital,       

desenvolvimento sustentável. 

 

  



 

ABSTRACT 

In the information age making communication is one of the strategies used by the              
government to relate and communicate with citizens who are mobilized in public            
sphere guidelines. That is why a diversity of communication and public relations            
strategies have been used by governments to provide transparency and support in            
the implementation of public policies. Digitally, the public communication has begun a            
role that explores this field and uses all the communicative potential that exists in it.               
This research investigates the quality of digital public communication as a source of             
information on public sustainability policies offered by the Paulista Environmental          
System (SAP) on its website. In order to reach this objective, this paperwork presents              
a bibliographic survey and the qualification of the information available in the Paulista             
Environmental System portal for the months of August 2018 to October 2018. The             
results presented suggest the possibility of improvements in the SAP website due to             
insufficient information and content available to the public. 
  

Keywords: public communication, public relations, digital democracy, sustainable        

development. 
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1. INTRODUÇÃO  

O tema sustentabilidade é sem dúvida um dos maiores debates hoje na            

esfera pública e privada. Segundo o Relatório Luz da Agenda 2030 de 2018             1

explicita que o Brasil está se distanciando para atingir o desenvolvimento           

sustentável. Algumas ações do Governo Federal afastou o Estado desses objetivos,           

porém existem outras inúmeras políticas públicas que luta para fazer o país se tornar              

mais sustentável. A grande preocupação é gerada em torno da consequência das            

ações humanas no meio ambiente. Isto coloca em xeque a responsabilidade de            

governos em discussões sobre como manter o desenvolvimento sem que haja           

prejuízos catastróficos à natureza.  

As preocupações com sustentabilidade iniciou em 1972 com a ideia de           

ecodesenvolvimento e foi a partir do Relatório de Brundtland que a Organização das             

Nações Unidas (ONU) assumiu o debate com intensidade. O conceito de           

desenvolvimento sustentável em pouco tempo se tornou um assunto internacional, e           

até hoje faz parte de grandes movimentos sociais que reivindicam sua importância            

em países como o Brasil, sendo assim, requer maior atenção por parte da             

sociedade.  

A comunicação pública, realizada pelos governos, tem papel de contribuir          

para a execução dos objetivos das políticas propostas, s​eu papel nesse caso é de              

cooperar para a transparência de setores do governo que se comprometeram essas            

pautas. Através dela podemos mobilizar os cidadãos e informá-los de variadas           

formas sobre as ideias sustentáveis e de que forma o cidadão, em conjunto com o               

Estado, deve preservar o meio ambiente.  

A comunicação pública ocorre entre as instituições públicas e a sociedade e            

tem por objetivo promover a troca ou o compartilhamento das informações de            

interesse público, ela dispõe de recursos democráticos e inclusivos que incentivam e            

buscam uma melhor visibilidade de aspectos diversos na sociedade. Assim, as           

atividades desempenhadas por um profissional de Relações Públicas contribuem         

1 Disponível em: <​http://library.fes.de/pdf-files/bueros/brasilien/14577.pdf​> 
 

10

http://library.fes.de/pdf-files/bueros/brasilien/14577.pdf


 

para inserção e desenvolvimento da comunicação em assuntos pautados pela          

sustentabilidade. 

A orientação básica do conceito de Comunicação Pública é prioritariamente          

de ordem democrática. Os conceitos e a abrangência da Comunicação Pública           

encaminham vários estudos para os interesses do mercado e principalmente para a            

administração pública. E dessa forma as pesquisas aqui citadas buscam esclarecer           

as a importância comunicação pública como um caminho para a cidadania. 

Dessa forma, o objetivo deste estudo foi unir a pauta da Sustentabilidade com             

o impacto da comunicação pública para a informação da sociedade e sua influência             

para a mobilização dos cidadãos na esfera pública. Para isso, foi elaborada neste             

trabalho uma compilação de referenciais que indica qual é o papel de um             

relações-públicas na mediação da comunicação entre governo e cidadão, pois se           

sabe que uma das principais atividades deste profissional é criar ações e estratégias             

para estimular relacionamentos entre as organizações e seus diversos públicos. 

Na era da informação é claro que a transparência das organizações se faz             

cada vez mais necessária e exigida por parte da sociedade, pois o principal canal de               

busca por informação são hoje as mídias sociais. Sendo assim, a comunicação            

pública assume um papel de relevância ao estimular políticas participativas e           

gestões que busquem garantir à sociedade transparência, em seus canais de           

informação na internet, sobre como são explorados os recursos naturais. 

Com o advento da internet, devemos assumir a importância dos canais           

digitais utilizados por órgãos públicos que monitoram os efeitos do desenvolvimento           

sustentável que é acompanhado pela gestão da comunicação. Os diversos setores           

da administração pública buscam aos poucos a adaptação a esses canais, afinal, a             

sociedade passa a utilizá-los praticamente todo o tempo em busca de melhores e             

maiores informações sobre o funcionamento do Estado.  

O caso do Sistema Ambiental Paulista (SAP), objeto desta pesquisa, não é            

diferente das demais camadas do setor público. O SAP composto por uma            

diversidade de instâncias de gestão pública e utiliza seu website como um índice             

que busca orientar a leitura de informações distribuídas pelos portais web de seus             

vários projetos acerca de políticas públicas de sustentabilidade. 
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Baseado em alguns estudos acerca da participação pública em rede, este           

trabalho sugere que o uso da internet se mostra cada vez mais decisivo para o               

fortalecimento da cidadania. E a análise dos conteúdos veiculados neste meio se            

torna necessária, uma vez que observamos a dificuldade dos órgãos públicos em            

migrar seus conteúdos para os portais já que há pouco tempo não se utilizavam as               

ferramentas online para se comunicar com a sociedade. 

Este trabalho de conclusão de curso buscou conhecer a qualidade do uso de             

um canal online de comunicação do Sistema Ambiental Paulista em prol da gestão             

pública no Estado de São Paulo e identificar oportunidades de atuação do            

profissional de Relações Públicas como um importante agente facilitador das          

estratégias de comunicação digital. 

A pesquisa observou que o SAP apresenta uma forma de disponibilização de            

conteúdos em âmbito digital com o objetivo de informar os cidadãos acerca de             

políticas públicas que ocorrem no Estado de São Paulo.  

Primeiramente foi feito o levantamento bibliográfico por meio da revisão          

artigos científico e teses sobre o tema pesquisado. Relações Públicas, Comunicação           

Pública, Capital Social, Estado de Direito, Direito à Informação, Democracia Digital e            

Sustentabilidade serviram como base do desenvolvimento deste trabalho. 

Dessa forma, no capítulo de revisão bibliográfica, foi apresentada de acordo           

com a metodologia utilizada, a existência de oportunidades de aperfeiçoamento da           

oferta de informações sobre políticas públicas de sustentabilidade. 

Posteriormente foi analisada a qualidade da informação do website do          

Sistema Ambiental Paulista. Essas informações foram interpretadas sob método         

teórico científico utilizado neste trabalho, utilizando 20 categorias que contêm          

critérios para a identificação da existência ou inexistência de informações. E partir da             

existência ou não de cada categoria pôde-se calcular o IQI (Índice de Qualidade da              

Informação) das informações disponibilizadas pelo SAP. 

Os resultados foram apresentados, no capítulo de “Resultados e Discussão”,          

incluindo a coleta de dados e análise de conteúdo dos websites sobre políticas             

públicas do portal do Sistema Ambiental Paulista. As 11 páginas web disponíveis            

foram analisadas no período de agosto de 2018 a outubro de 2018. 
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Todos os dados foram interpretados e os resultados obtidos foram          

sintetizados, através de planilhas e gráficos, e discutidos baseados na revisão da            

literatura citada anteriormente. Além da interpretação de dados relacionada à base           

teórica utilizada, também foi desenvolvida uma conclusão que sugere alguns pontos           

de melhorias na comunicação pública exercida pelo SAP. 

O trabalho pode contribuir, desta forma, para o desenvolvimento da          

comunicação em ambientes de gestão pública, objetivando o enfoque na          

democratização do acesso à informação e pelo aumento do engajamento dos           

públicas na esfera política.   
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 Relações Públicas e Comunicação Pública  

O presente estudo pretende analisar a Comunicação Pública como uma          

vertente de comunicação focada na construção da cidadania, demarcando-se na          

contemporaneidade como uma iniciativa à participação do cidadão nos meios de           

comunicação. Nessa perspectiva faz-se uma conexão entre as teorias de          

Comunicação Pública em complemento às teorias de Relações Públicas. 

 A orientação básica do conceito de Comunicação Pública considerado pelo          

estudo de Matos e Gil (2013) é prioritariamente de ordem democrática, referente ao             

senso comum político, e em associação direta com um campo de negociação            

pública, onde medidas de interesses coletivos são debatidas e encontram uma           

decisão democraticamente legítima. 

 Os conceitos e a abrangência da Comunicação Pública encaminham vários          

estudos para os interesses do mercado e principalmente para a administração           

pública. E dessa forma os estudos aqui citados buscam esclarecer as diferenças            

entre, os conceitos de comunicação governamental e política que se apresentam           

nesses estudos e como podem se relacionar com a comunicação pública como um             

caminho para a cidadania. 

 Na revisão feita por Margarida Kunsch (2012, p.17) aponta que: 
O conceito de comunicação pública tem sido invocado como         
sinônimo de comunicação governamental, referindo-se a normas,       
princípios e rotinas de comunicação social do governo, explicitadas         
ou não em suportes legais que regulamentam as comunicações         
internas e externas do serviço público. 

  

A Comunicação Pública apresentada tem conceitos complexos e permitem         

outras formas de entender as abordagens teóricas e suas reflexões. No estudo de             

Stefano Rolando (2011, p.26-27), apresentado por Kunsch (2012, p.18), é divido a            

comunicação pública em quatro fontes de referência: a comunicação política, a           

comunicação institucional, a comunicação social e a comunicação de empresa.          

Torna-se o conceito como uma manifestação do interesse público na qual é livre             
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para interpretações e espaço para debates e diálogos, e essa dinâmica permite que             

a sociedade pratique a cidadania através dessas trocas comunicativas. 

No entanto essa prática da comunicação, a qual se conhece hoje, sofreu            

diversas mudanças e adaptações à realidade brasileira e de que modo ela se             

aplicaria em ações. 

 A Comunicação Pública no Brasil é foco de estudos quando relacionada à            

Comunicação Política e à Comunicação Governamental, devido às conceituações         

estarem ligadas com a história do país. Ao longo dos anos as práticas políticas              

guiaram as estruturas e a relações entre comunicação e a sociedade e o papel de               

cidadão. 

 No estudo feito por Matos e Gil (2003), o recorte histórico escolhido vai desde              

a década de 30 até o primeiro governo de Luís Inácio Lula da Silva em 2002. A                 

justificativa do recorte dado pelas autoras é sobre a importância e influência do             

surgimento das mídias de massa e das diversas fases de governos passados pelo             

país, sendo assim localizando diferentes aspectos da modernização do Brasil. 

 O debate sobre o que é a Comunicação Pública se inicia no governo Vargas              

ao final dos anos 1930 com a comunicação estatal e a implementação da             

radiodifusão. O termo era utilizado para expressar o contrário da comunicação           

privada, era estritamente utilizada para benefício público, e a transmissão ocorria           

através da concessão, por tempo limitado, dos meios eletrônicos de difusão feita            

pelo Estado. 

 Manteve-se algumas características marcantes do governo Vargas, no golpe         

militar de 1964 predominou o uso político da comunicação que não se voltava aos              

interesses públicos e democráticos, além disso, o controle rígido da imprensa e as             

relações de “mercado” estabelecidas pelos governos da transição democrática. 

 No estudo apresentado por Matos e Gil (2013, p.18) explicitam o propósito de             

controle da comunicação: 
[...] o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), diretamente         
ligado ao gabinete presidencial, especializou-se na produção de        
peças persuasivas em rádio, cinema (com o cinejornal e grande          
concentração de produção de filmetes) e em mídia impressa (com          
destaque para o boletim O Brasil de Hoje e Amanhã, com os            
discursos do presidente). 
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 As peças produzidas pelo governo continham aspectos subliminares e         

compunham a tática de comunicação governamental, valorizando o caráter         

propagandista da comunicação e não o esclarecedor e participativo proposto pela           

comunicação pública que usamos hoje. Essa censura persistiu desde a Era Vargas            

até o início do período de redemocratização brasileiro. 

 A partir da segunda metade dos anos 1970, após o milagre brasileiro, a             

classe empresarial começou a pressionar a campanha de abertura do governo           

devido à insatisfação com as promessas não cumpridas, e da mesma forma a             

indústria da comunicação de massa se juntou às pressões da sociedade civil e             

voltou-se novamente ao interesse público. 

 Na gestão de José Sarney começou a administração “científica” da          

comunicação de do marketing social. O discurso do governo era para questões            

sociais e sobre a redemocratização, e a partir disso a indústria cultural também             

utilizou dessa aproximação para construir novos laços sociais. 

 A partir dos anos 1990, com o surgimento de novas tecnologias em especial a              

internet, os governos começaram a utilizar a Comunicação Pública como balcão de            

serviços, em que se esclareciam e educavam a população sobre questões sociais            

em voga. As ferramentas de debates utilizadas partiam desde fórum até a própria             

comunicação instantânea, estimulando assim a participação do cidadão. 

 Para Matos e Gil (2013, p.21), os dois mandatos de Luis Inácio Lula da Silva,               

entre 2002 e 2010, iniciou programas em que a sociedade civil poderia participar             

avidamente e posteriormente ser convertido em políticas públicas setoriais. Esses          

debates ocorriam em conferências, organizadas desde a esfera municipal até as           

nacionais, permitindo então a existência de uma comunicação participativa,         

deliberativa e mais representativa. 

 Desde então é possível enxergar a Comunicação Pública longe das          

influências do governo e assim garantir que esteja completamente imersa na esfera            

pública, atendendo demandas da vida social e permitindo que a opinião pública            

nasça e se manifeste. 

 
Todavia, o reconhecimento da esfera pública como locus de         
expressão exige, por antecipação, a interiorização dos direitos do         
cidadão – en​tendidos segundo prismas diferentes. Por exemplo: a         
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capacidade do agente de reconhecer-se como participante social, de         
elaborar uma posição própria e expressar-se de forma a valorizar a           
sua posição (e a de seu grupo de referência). Um cidadão que não             
acredite ter o di​reito de participar de conversações e discussões          
públicas, que não va​lorize o que tem a dizer e que se sinta incapaz              
de comunicar isso aos outros de forma adequada dificilmente terá          
condições de integrar a rede social da comunicação pública (MATOS,          
2009, p. 124-125). 

  

Levando em consideração todas essas fases expostas de mudanças, é           

importante salientar as tradições de pesquisas em torno desse tema. É preciso            

refletir, a partir de agora, como o processo da Comunicação Pública se dá no              

contexto do Brasil hoje. E aqui se levanta um tema importante para esse estudo o               

qual envolve a comunicação pública e o seu papel para ser um caminho de              

cidadania. 

O conceito de cidadania tem origem na Grécia antiga, sendo usado então            

para designar os direitos relativos ao cidadão. É a prática dos direitos e deveres de               

um indivíduo no Estado. Vimos anteriormente que com a abertura de Estado e a              

mudança sobre o controle rígido da imprensa foi possível usar a comunicação como             

forma de expressão social. 

Matos (2006, p.63) explana sobre o capítulo V, artigo 223 da Constituição            

Federal de 1988 está ligado diretamente aos serviços de radiodifusão, sendo eles: o             

privado, o público e o estatal. E nesse sentido a Comunicação Pública ocorre por              

radiodifusão pública, ​e nesta revisão feita pela a autora explica que  
por “sistema público” entendem-se não as instituições do setor         
público, que se confundem com o estatal, mas sim os espaços e            
organizações geridos de forma “pública”: coletiva , transparente, em         
observância de princípios democráticos de participação e de controle         
social. Obviamente, o tipo de conteúdos, a natureza da organização,          
entre outros elementos, como a propriedade, também compõe o         
mosaico de itens que serve para denotar o caráter público aqui           
referido. 

  

No entanto, o art. 223, ​embora defina o Conceito de Comunicação Pública,            

não leva em conta as transformações das tecnologias de informação por ela            

complementada. E é nesse contexto principalmente que as demandas públicas se           

expressam e se organizam. 
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Esse tipo de comunicação usa como base as percepções públicas e os            

acontecimentos políticos. Para Matos e Gil (2013, p.22) “a esfera pública é o lócus              

de expressão dos direitos do cidadão”, sendo assim, um cidadão que acredita que             

não pode participar de debates sobre a vida pública provavelmente não terá            

condições de integrar as redes sociais da comunicação pública. Por isso a            

importância de se ter uma comunicação clara e inclusiva para que a população             

possa exercer seus direitos sociais. 

Matos e Gil (2013) indica que no governo Lula com a realização de mesas de               

negociação, conselho de políticas públicas, audiências públicas, fóruns e ouvidorias,          

foi possível receber um ​feedback dos cidadãos que participaram. Nesse          

levantamento foi tirado que esses momentos proporcionados para o cidadão          

promoviam um “diálogo permanente e de respeito pela autonomia dos movimentos e            

pela democratização das decisões” (BRASIL, 2011) . 2

Posto isso, são esses retornos de uma ação governamental mais aberta à            

participação do cidadão, essas ações mostram o que é necessário incluir nas            

pautas, os princípios trazidos pelo cidadão, e principalmente novos questionamentos          

acerca das condições que essas deliberações são estimuladas para a participação           

pública. Isso é uma condição necessária para legitimar o processo de decisão            

pública e de incentivar o “exercício do poder e da racionalidade na tomada de              

decisões políticas – não apenas no voto, durante o processo eleitoral, mas de forma              

contínua e ampliada, ou seja, das decisões que afetam a vida dos atores sociais”              

(MATOS, 2006, p.70). 

Essas transformações afetam também outras áreas da sociedade que estão          

relacionadas aos atores políticos, sendo elas: movimentos sociais, ONGs e grupos           

sociais, possuindo sua própria pluralidade de interesse e demanda. 

Quando se traz demandas plurais e participativas, Matos (2006) explicita que           

o nível de tensão entre o interesse público é reduzido e que são entendidos pelas               

instituições e corporações envolvidas que esse interesse agrega valor a sua marca,            

sendo ela de caráter puro mercadológico, institucional, financeiro ou até mesmo de            

responsabilidade social. E é assim que ressurge o conceito de Comunicação           

Pública. 

2 Disponível em: <​http://www.balancodegoverno.presidencia.gov.br/democracia-e-dialogo​> 

18

http://www.balancodegoverno.presidencia.gov.br/democracia-e-dialogo


 

Matos (2012) levanta um conceito importante para o exercício da cidadania,           

diz que acompanha os processos de democratização da sociedade e que esse            

mesmo processo deve acompanhar as políticas de comunicação organizacional,         

com o objetivo simples de perceber os indivíduos e os grupos presentes na             

sociedade. 

Dentro disso entra o conceito de capital social, o qual está muito ligado às              

redes sociais de cidadania e na interação entre os agentes políticos. Dessa forma,             

Matos (2006) lembra que podemos medir a dimensão das redes sociais de acordo             

com a confiança que os agentes políticos dão a comunicação pública feita pela             

organização e as consequências a partir disso. Assim conseguimos perceber que a            

comunicação pública nada mais é que centralizar os processos políticos no cidadão. 

Deste modo, tiramos desses estudos que é preciso que o processo de            

comunicação pública faça parte da gestão estratégica das organizações e como           

parte crucial de seu desenvolvimento. E de que forma isso auxilia a organização?             

Matos lista alguns benefícios como: a construção e consolidação da imagem           

organizacional, reputação, marca e no processo de administração da percepção e           

leitura do cenário social. 

Dessa forma, com a inserção da comunicação nos micro processos          

organizacional, é possível enxergar, prever e analisar o contexto interno e externo,            

tomar decisões compartilhadas e se posicionar melhor como organização. 

Qual seria o profissional que desempenharia uma função estratégica em          

relação aos públicos da organização, refletindo, teorizando e praticando a          

comunicação pública comprometida com a cidadania a fim de viabilizar o diálogo e             

interação social? 

As empresas hoje já se preocupam com este fato e tem instituído políticas de              

comunicação que permitem a consulta e a manifestação da comunidade envolvida           

através do profissional de Relações Públicas, que gerencia, cuida e entrega os            

resultados promovidos pela Comunicação Pública. 

Assim, as atividades do relações-públicas se projetam em ações refletoras,          

conscientes e transformadoras, na medida em que se aplica a interdisciplinaridade           

entre as ciências sociais que fazem parte do processo comunicativo, e assim dão o              
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suporte necessário na comunicação em si, promovem a relação organização-público          

e o gerenciamento dos conflitos gerado por ela. 

Dentro das vertentes de Relações Públicas possuímos uma diretriz focada no           

relacionamento entre organização-comunidade, e nela utilizamos o modelo que         

chamamos de simétrico de duas mãos de Grunig (1984). Nele é possível estabelecer             

canais de comunicação que permitem a troca e o compartilhamento de ideias e             

opiniões, ou seja, o diálogo entre emissor e receptor como é proposto pela             

Comunicação Pública, e assim viabilizar que atores sociais cumpram seu papel           

político na sociedade. 
A atividade desse profissional seja na pesquisa de opinião pública,          
seja na que procura identificar o perfil do público, seja no           
desenvolvimento e no processo de execução de planos de         
comunicação, dá-se de maneira a incentivar a participação efetiva da          
sociedade ou grupo estudado. Assim, as políticas de comunicação         
devem levar em consideração questões fundamentais como a garantia         
de participação de todos no âmbito organizacional, já que democracia          
deve ir além da esfera estatal.  
(OLIVEIRA, 2012, p.8) 

 

Os estudos feitos por Grunig acerca das teorias de excelência foram           

baseadas em um relacionamento muito próximo entre pesquisador e mercado, para           

que assim pudesse compreender principalmente quais eram as capacidades dos          

relações públicas e da comunicação para contribuir para as organizações alcançar o            

objetivo de ter uma comunicação de qualidade da forma que estudavam. 

No campo de trabalho de Relações Públicas e comunicação, a pauta que é             

mais levantada é sobre sua ética. Como abordamos anteriormente a qualidade e a             

veracidade da informação influencia na mobilização da sociedade em questões          

públicas. No início da história de RP foi questionada sua contribuição para questões             

sociais já que muitas vezes era utilizada para persuadir os públicos. Com sua Teoria              

de Excelência, Grunig (1984) buscou argumentar essa imagem de relações públicas           

para a comunicação política e pública e cada vez vez mais foi ganhando espaço a               

teoria de mão dupla que põe a comunicação com a responsabilidade de manter o              

diálogo, a reciprocidade, a escuta e um discurso, principalmente, de          

responsabilidade corporativa com a qualidade da comunicação. 
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Esse modelo de simetria buscou balancear os interesses públicos do privado           

em que valorizava o outro e suas diferenças, sendo assim as Relações Públicas             

assumiu um papel embaixadora da responsabilidade social corporativa. “Todos         

esses fatores contribuíram para que a Excelência ganhasse rapidamente um          

estatuto paradigmático dentro da literatura de relações públicas. Grunig (2001)          

afirma que a Excelência não deve ser, de fato, tratada como um modelo.” (SILVA,              

2017, p.49) 

Como qualquer teoria que ganhe espaço entre pesquisadores e acadêmicos,          

a Teoria de Excelência foi objeto de críticas entre outros pesquisadores da área.             

Uma das principais críticas eram referentes ao modelo simétrico de mão dupla que             

acima defendemos como uma boa saída para uma comunicação pública de           

qualidade. Segundo Silva (2017), alguns autores como Murphy (1991), Cameron          

(1997) e Roper (2005), colocaram em xeque essa teoria argumentando que faltou            

provas empíricas e teóricas para sustentar o argumento de que o modelo em             

questão eram eficaz às ações de comunicação. 
Mais relevante para nosso estudo, porém, é a vertente de críticas           
sobre a Excelência constituída por autores que direcionavam seus         
questionamentos para além dos aspectos funcionalistas internos       
daquela teoria, sustentando indagações acerca de suas premissas        
subjacentes, especialmente a pretensão de estabelecer um normativo        
global para as relações públicas (SILVA, 2017, p.51). 

 
Sendo assim, podemos observar que essas críticas levantou o fato do           

Paradigma da Excelência se afastar de questões sociais que são importantes para o             

desenvolvimento de um sistema democrático que luta pela mobilização social, sendo           

eles: a relação de poder e a desigualdades entre as vozes na esfera pública. Esses               

pontos dão atenção para o ponto de que essas atividades respondem ao            

desempenho das práticas de relacionamento entre governos e públicos. 

Esses modelos assim como as relações públicas e a comunicação públicas           

estão evoluindo passo a passo para a qualidade da comunicação e informação que             

envolvem o capital social e o bem político. Dessa forma é importante levantar             

discussões acerca das melhorias a serem feitas de acordo com estudos da área,             

assim como outras questões centrais que se referem à cidadania, os meios de             

mobilização e capital social, que fundamentam o entendimento do processo de           
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democratização, influenciando as políticas de comunicação organizacional que        

reconhecem o novo papel dos indivíduos e grupos sociais na sociedade. 

 

2.2 Comunicação pública, redes e cidadania 

Nesta seção, para fundamentar os conceitos de redes e cidadania usou-se o            

capital social como ponto principal para abordar o tema. É uma teoria muito             

estudada hoje e veio para tentar explicar as relações humanas sociais estabelecidas            

pela vivência coletiva. 

O conceito de capital social não é um consenso entre os autores que o              

estudam, mas o ponto de conexão entre eles é, na maioria das vezes, relacionado              

com o valor dado às conexões sociais que se conquista através do pertencimento a              

um grupo social. 

Martins e Lotta (2010) apontam, dentro de suas revisões, as relações           

estabelecidas por Coleman (1990) entre o capital econômico, o capital humano e o             

capital social. Dentro disso, Martins e Lotta explicitam que a teoria da ação coletiva              

parte do princípio que cada indivíduo tem um objetivo específico e individual a             

cumprir. 

Os atores não se sentirão parte de um processo social se não forem             

estimulados e convencidos de que existe um bem privado, ou seja, que a partir              

desse processo social vão beneficiar-se dessa ação, o que chamam de “​free rider”             

(efeito carona). Assim, a relação entre o capital econômico e o capital humano será              

maior se o indivíduo sente confiança e cooperação entre as comunidades. 
Assim, pode-se dizer que há uma relação direta entre o nível de            
engajamento cívico e as prosperidades econômica, social e política.         
Em contraposição, a ausência ou níveis inferiores de laços de          
confianças não promovem o engajamento cívico necessário e atuam         
como barreiras para a ação coletiva. (MARTINS; LOTTA, 2010,         
p.847). 
  

As experiências de mobilização coletiva geram o acúmulo de capital social, e            

esse acúmulo ocorre quando são gerados laços sociais entre cidadãos. A           

mobilização é facilitada pelo sistema político em que os cidadãos estão inseridos,            

caso estejam em um governo progressista é possível criar um ambiente de debate             
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que proporciona a implementação de políticas públicas que surgem na mobilização,           

e, por conseguinte, a prática da cidadania. Caso contrário, laços sociais dificilmente            

serão criados. 

Comunidades com práticas colaborativas tendem a demonstrar níveis        

elevados de práticas de engajamento civil, e dessa forma as organizações cívicas            

contribuem para um alto desempenho econômico garantindo o bem-estar entre os           

cidadãos. 
Assim, pode-se dizer que há uma relação direta entre o nível de            
engajamento cívico e as prosperidades econômica, social e política. Em          
contraposição, a ausência ou níveis inferiores de laços de confianças          
não promovem o engajamento cívico necessário e atuam como         
barreiras para a ação coletiva. (MARTINS; LOTTA, 2010, p.847). 

  

Martins e Lotta (2010) revisam três teorias de ciências políticas          

contemporâneas que discorrem sobre o acúmulo de capital social e a mobilização,            

que são: a linha de análise culturalista, a pluralista e a do neoinconstitucionalismo.             

Neste estudo é importante salientar as teorias de culturalismo e pluralismo que é a              

base dessa pesquisa. 

Putnam (1993; 1996) sobre o culturalismo discorre que as ações institucionais           

de caráter público e as de caráter coletivas aumentam o engajamento cívico, pois             

essas experiências criam laços de confiança e cooperação entre os cidadãos. Sendo            

assim, a sinergia entre público e privado amplia a confiança e a transparência,             

permitindo assim a implementação de políticas públicas que promovam a          

transformação social. 

A linha crítica do neoinconstitucionalista defende que o distanciamento do          

Estado da sociedade não garante seu potencial transformador e nem sua autonomia.            

Sendo assim, a falta de engajamento é gerada pela má gestão de políticos que              

geram ações que impedem o desenvolvimento, como já foi exposto anteriormente. 

O pluralismo acredita numa sociedade diversa que gera resultados através          

dos conflitos mútuos entre as organizações sociais, em que o Estado seria uma             

“arena” para esses agentes debaterem os assuntos sociais em questão. Ou seja, a             

política é vista como um meio de defender sua própria liberdade, defender seus             

interesses e agir conforme suas necessidades e vontades. 
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Seguindo esses conceitos pode-se dizer que as políticas públicas são          

definidas pela interação entre atores sociais no interior dos ambientes,          

proporcionadas pelo Estado, relacionadas com as comunidades políticas, e por isso           

são utilizadas as redes como método de análise de políticas públicas. 

Essas redes são compostas por diversas camadas de interação e são           

associadas e uma determinada relação social. 
O caráter institucional da rede se dá à medida que elas moldam as             
ações e estratégias dos atores, dependendo de sua posição, bem          
como ajudam a construir as preferências, os projetos e as visões de            
mundo. A rede se torna como uma instituição, portanto, sendo uma           
estrutura do campo no interior do qual estão imersos os atores           
sociais e políticos relevantes em cada situação concreta (MARTINS;         
LOTTA, 2010,p.851). 

  

A globalização trouxe mudanças nas redes utilizadas pelos atores para a           

mobilização social. Com o advento da internet surgiu uma nova forma de se             

relacionar e conhecer novos indivíduos que tenham interesses parecidos, formando          

novas comunidades virtuais, ultrapassando as barreiras geográficas. 

Por consequência foi possível criar um ambiente de comunicação que poderia           

transformar o modo da participação dos cidadãos na democracia, já que os meios e              

os modos de comunicação são essenciais na qualidade da participação política em            

massa. 

Antes de tudo, é preciso explanar quais são as barreiras existentes no cenário             

político que prejudicam a participação dos atores sociais em decisões políticas. De            

acordo com Gomes (2005), existem requisitos básicos para a participação          

democrática, sendo elas “um volume adequado de conhecimento político estrutural e           

circunstancial” por parte dos cidadãos, o “acesso a debates políticos já começados e             

possibilidade de iniciar novos debates desta natureza (...), meios e oportunidades de            

participação em instituições democráticas ou em grupos de pressão” e a “habilitação            

para e oportunidades de comunicação de esfera civil com os seus representantes e             

para deles cobrar explicações e prestação de contas” (p.59). 

A ausência desses requisitos dificulta e diminui a participação dos cidadãos           

na esfera política e a partir daí gera a sensação de baixo nível de influência civil e                 
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por consequência a apatia. O declínio da vida cívica em geral gera uma “crise da               

democracia representativa em particular” (GOMES, 2005, p. 62). 

Sendo assim, de que forma a internet contribui no engajamento dos cidadãos            

na participação política? Recuero (2012), Bragatto (2011) e Gomes (2005) revisam           

estudos sobre o desenvolvimento da internet como uma esperança de renovação           

para a democracia participativa. Com ela a ação política podia ser realizada online,             

com a formação da opinião pública e maior engajamento e participações em            

discussões, espaço de interação e criação de novos laços sociais, a criação de             

fóruns eletrônicos e até a intervenção em plebiscitos online, pois seria uma zona             

neutra, de fácil acesso e universal. 

De acordo com Jensen (2003, p.350 apud Gomes, 2005, p.65) a “internet            

mesma cria comunidades de notícias e leva a situações ideais de comunicação entre             

sujeitos fisicamente remotos, mas virtualmente conectados, por meio disso         

configurando condições ideais para o surgimento de uma nova esfera pública.” Essa            

é uma forma de maximizar o acesso às informações sociais para construir o capital              

social que, para este estudo, é o ponto principal da participação democrática. 

Essas comunidade são comumente criadas em sites de redes sociais (SRSs),           

esses sites permitem que os laços sociais sejam gerados a partir de associações,             

segundo o ponto de vista de Recuero (2012). As discussões em torno dos laços              

criados são amplas e se dividem principalmente em dois pontos: laços frouxos e             

laços fortes. Os laços frouxos são dados a partir da interação entre os atores sociais               

e é focado no individualismo, já os laços fortes são criados a partir de uma relação                

em comunidades virtuais com o foco no comunitarismo. 

Dentro dessas comunidades também existem conexões associativas, que cria         

interação social e mantida pela ferramenta e a conexão emergente, baseada na            

conversação e na interação social que é mantida pelo próprio indivíduo. Nas            

interações é possível identificar formas de investimento, explanado por Recuero          

(2012), que transmite formas de acúmulo de capital social. Duas delas são principais             

para o aumento do engajamento social em debates em torno de políticas, são elas: a               

criação e a manutenção das conexões sociais e o compartilhamento de recursos. 

A criação e a manutenção de conexões sociais proporcionam aproximação          

com grupos de interesse semelhante e troca de informações relevantes que trazem            
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o suporte social como benefício para o engajamento social. No compartilhamento de            

recursos, o capital social prevê os investimentos em benefício do outro, ou seja, é              

preciso que haja investimento em recursos pessoais para construir, troca de           

informação, mobilização do grupo sempre pensando no retorno comunitário. 

Analisando isso compreende-se que existem novas formas de construir uma          

rede social após o advento da internet e essas novas redes sociais “impactam o              

cotidiano dos autores. Há ainda, novos benefícios que são disputados e construídos            

pelos autores, gerando novas formas de capital social.” (RECUERO, 2012, p.611). 

Não há dúvidas que o espaço cibernético pode fazer muitas coisas para a             

participação política e mesmo a internet possibilitando um acesso mais rápido e mais             

barato a questões sociais, ela não está livre de aspectos negativos proporcionados            

pelo sistema em que estamos inseridos.  

Gomes (2005) salienta os pontos críticos da internet no impacto político e três             

deles serão ressaltados neste estudo. O primeiro é sobre a veracidades das            

informações circuladas em rede, pois a qualidade da participação política depende           

também da qualidade e da extensão das informações disponíveis em rede, logo, se             

as informações disponíveis não são relevantes, confiáveis ou têm como fonte           

“indivíduos privados com interesses públicos” (p.70) não podemos inferir que a           

participação política será de qualidade e da alto impacto. 

O segundo ponto é sobre a desigualdade do acesso à rede. Para Gomes             

(2005) o primeiro aspecto da igualdade de acesso é a inclusão e é um conceito               

decisivo para qualquer modelo de democracia. Se não temos um acesso inclusivo            

não temos uma participação representativa, e a partir daí que surgem movimentos            

que buscam a 
igualdade de oportunidades e pela equanimidade de meios e         
recursos, fenômenos que impõem naturalmente a busca da inclusão         
de todos os cidadãos na situação onde oportunidades, meios e          
recursos estãos disponíveis para a ação política (p.71). 
 

Dentro da rede corre-se o risco de replicar o padrão de injustiça social que              

ocorre em todas as sociedades. É crescente o número de oportunidades digitais de             

participação política e que tem um alcance considerável de uma boa parcela da             

população, mas ainda não soluciona o problema da estratificação social que é o             
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“incremento das oportunidades digitais, e o fosso que separa os ricos e os pobres              

em informação e em chance de participação” política e social (GOMES, 2005, p.72). 

O terceiro e último ponto é que os meios de massa continuam predominando             

até mesmo em meios digitais. Com o advento da internet esperava-se que os meios              

de massa tivessem menos atuação e influência na esfera da visibilidade pública e             

até agora não houve evidências que os meios de massa perdessem seu espaço no              

âmbito digital. 
A internet, neste caso, não lhes representou uma ameaça, mas uma           
oportunidade, pois crescentemente a indústria da informação       
simplesmente se concede uma espécie de sósia digital (...). Com          
isso, a internet não apenas não diminuiu o impacto dos meios de            
massa como, ao contrário, acrescentou-lhe um outro público        
consumidor e uma outra zona de influência (GOMES, 2005, p.73) 

 
O que esses três pontos querem nos dizer? Os recursos tecnológicos não são             

os salvadores da participação política, mas eles proporcionam uma nova esfera de            

engajamento cívico, que sim, ao longo dos anos podem trazer benefícios políticos se             

usados com responsabilidade e, acima de tudo, democraticamente. 

Existem diversas visões sobre democracia e teoria política e com a inserção            

da internet os debates voltaram a ser pauta, agora focado em democracia digital e              

aqui pretende-se salientar os principais argumentos encontrados neste debate. 

Dahlberg (2001, apud Bragatto 2011, p.144) identifica três campos relevantes          

no estudo da ciberdemocracia, sendo eles: o liberal-individualista, o comunitário e o            

deliberativo. Esses três pontos de democracia digital são diferentes de acordo com            

sua legitimidade democrática. 

Para o modelo liberal-democrático, a participação política ganha legitimidade         

quando “permite a expressão de interesses individuais”. Para o comunitarismo o           

modelo democrático é legitimado quando há o “fomento ao espiríto de valores            

comunitários”. Já para o modelo deliberativo, ele é legítimo quando se facilita o             

“discurso racional na esfera pública” (p.144) 

Envolvendo esses conceitos, parte-se da ideia que o cidadão precisa de uma            

autonomia de poder de se expressar politicamente e de se engajar no âmbito cívico.              

E para isso é preciso dar condições adequadas ao indivíduo para buscar            

informações políticas fundamentais para a participação em rede ou em sociedade,           
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assim, a democracia se sustenta com os valores compartilhados em rede, sendo            

estes capitais sociais gerados em consequência da comunicação de mão dupla           

proporcionada pela rede como foi descrito na seção anterior. 

 

2.3 Comunicação pública para sustentabilidade 

Nesta seção abordaremos discussões acerca da participação política sobre o          

viés da democracia digital com enfoque na sustentabilidade. Usa-se conceitos          

discutidos anteriormente sobre democracia e capital social em rede e como isso            

influencia na qualidade das informações que chegam ao ator político. 

A qualificação da prática da democracia na sociedade é uma questão           

complexa e existem elementos que permitem e facilitam sua prática e para Gentilli             

(2002) existem democracias que podem se tornar ainda mais democráticas e           

assegurar as decisões políticas. Nesses moldes a prática democrática proporciona          

um espaço de debates “com a função política de transformar pessoas privadas em             

sujeitos da esfera pública”, como defende Habermas (1984). 

Esses sujeitos da esfera pública são responsáveis por decisões coletivas de           

forma direta e indireta, executando assim a cidadania e para que haja sua prática é               

preciso que se tenham condições de praticá-las, chamamos essas condições de           

direitos civis. Um direito foco nesta seção é o direito à informação, explicando os              

procedimentos da democracia, e que para concretizá-los é necessário “diversos          

processos sociais de mediação” (GENTILLI, 2002, p.39). 

O “direito à informação (...) é um pressuposto, neste caso, para que o direito              

político se realize em melhores condições” (p.39). Portanto, se parte da população            

não tem acesso às informações necessárias para determinada decisão política, essa           

decisão é menos democrática e de baixa qualidade. Como já foi exposto            

anteriormente, sabemos que as redes de comunicação em massa está presente em            

todos os canais de acesso informação, sendo assim, como garantir um consumo            

plural, de relevância e acessível à população?  

Hoje, com a ampla participação dos cidadão em rede é importante que essas             

informações consumidas funcionem como mediadora do processo democrático e         

não manipuladora, pois são indispensáveis na vida em sociedade. 
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O acesso à informação é uma porta de acesso a outros direitos:            
numa sociedade de massas moderna, o acesso à informação         
jornalística, por parte do cidadão, pode potencialmente vir a consistir          
num direito que assegura outros direitos, confere condições de         
igualização de sujeitos e oferece a visibilidade ao poder e ao mundo            
(GENTILLI, 2002, p.42). 

 
Dessa forma, podemos compreender o acesso à informação de duas formas:           

1) como direito civil que facilita a vida em sociedade; e 2) como fomento de               

qualidade para debates em vida pública e de decisões políticas. Os cidadãos devem             

ter acesso livre a elas e as redes de práticas democráticas de cidadania. 

Levando em conta a importância desse direito civil, vamos explanar adiante o            

papel da comunicação estatal na disseminação de ideias e mobilização da           

sociedade em assuntos como a sustentabilidade. 

As preocupações com sustentabilidade iniciou-se em 1972 com a ideia de           

ecodesenvolvimento de Maurice Strong e Ignacy Sachs, em Estocolmo, durante a           

Primeira Conferência da Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento.          

Mas, de acordo com Haswani (2008, p.02), “foi a partir do Relatório de Brundtland              

que a Organização das Nações Unidas (ONU) assumiu o debate com intensidade,            

propondo uma mobilização mundial para o desenvolvimento sustentável (DS)”. 

O conceito de desenvolvimento sustentável em pouco tempo se tornou um           

assunto internacional, e até hoje faz parte da agenda-setting de países como o             

Brasil, sendo assim, requer maior atenção por parte da sociedade. O papel da             

comunicação pública, nesse caso, é de contribuir para a transparência de setores do             

governo que se comprometeram com as pautas de DS. 

O Brasil foi um dos 170 países que se comprometeram com as estratégias e              

táticas formulada na Agenda 21. Logo no preâmbulo do documento da Agenda 21             

temos que o “êxito de sua execução é responsabilidade, antes de mais nada, dos              

Governos”. Com a internet e a comunicação midiática foi facilitado a cobrança de             

resultados desse comprometimento por parte do cidadão . 

De acordo com Bobbio (1995, apud Haswani, 2008, p.02) a “democracia é o             

governo do poder público em público”, sendo assim, no Brasil, seu papel estratégico             

em relação a Agenda 21 também está diretamente ligado à visibilidade que o             

governo dá para assuntos de desenvolvimento sustentável. Podemos inferir então          
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que a visibilidade através da comunicação é uma forma de de informar e de gerar               

um relacionamento entre Estado e cidadãos. 
Falar de comunicação pública estatal no Brasil de hoje quer dizer           
enfrentar a dinâmica de um processo social amplo, que envolve          
diversos atores e contextos, se a abordagem for a da relação entre            
Estado e cidadãos, relação que se apresenta como confronto, na          
perspectiva de reconstruir, seja o sentido do Estado, seja da          
cidadania. E esta é uma perspectiva difícil de se conseguir, nesse           
cenário dominado por uma crise de legitimidade das instituições,         
marcada pelo fluxo contínuo de denúncias e irregularidades em         
órgãos oficiais (HASWANI, 2008, p.04). 

 
Esta é uma das dificuldades que o Estado encontra para praticar a            

comunicação pública com qualidade. Sendo assim, ele deve enfrentar um processo           

de reconstrução de sua identidade e impulsionar uma visão crível no seu processo             

comunicacional, pautada pelos princípios da sustentabilidade. 

Assim como a sociedade, as instituições do Estado também são          

heterogêneas e plurais, portanto nada mais correto que representar esse cenário           

nas ações, “falar dos cidadãos significa igualmente referir-se a uma realidade           

complexa e heterogênea” e para se adequar às mudanças que a sociedade            

necessita é preciso acelerar os “mecanismos comunicacionais do seu principal          

protagonista nos debates, parcerias e políticas, o Estado” (HASWANI, 2008,          

p.04-05). 

O estudo sobre surtos de cólera e dengue nos últimos 30 anos apresentado             

por Haswani (2008), aponta falhas na comunicação de órgãos estatais sobre os            

casos alarmantes das doenças e como isso influenciou a contenção dos males no             

país. Diante disso, vemos que o Estado brasileiro é responsável pela emissão de             

informações indispensáveis para garantir direitos da Constituição Federal, como por          

exemplo a própria saúde pública, pois neste caso, os profissionais do setor da saúde              

tentaram sozinhos e sem sucesso conter a proliferação das doenças. Neste           

contexto, o Estado deve fazer divulgações espontâneas das informações essenciais          

para a sociedade, garantindo assim a comunicação de mão dupla, como explanado            

na seção anterior. 

Voltando ao tópico de sustentabilidade, podemos tomar o caso anterior como           

exemplo de que o Estado tem parcela importante na implementação dos objetivos de             
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desenvolvimento sustentável no Brasil, e que deve-se incluir a comunicação como           

estratégia neste processo e junto a isso a participação efetiva dos cidadãos na             

administração da coisa pública. É preciso unir as ações para mobilizar e viabilizar a              

participação pública nas decisões políticas com o fornecimento de canais de           

diálogos e debates para que eles possam se informar e decidir as pautas de              

interesse público. 

Alguns autores europeus abordaram o tema sobre o relacionamento entre          

governos e mídia e seus reflexos em aspectos da cidadania. Nielsen e Stappers             

(1987, apud Haswani, 2008. p.10) apresentam o “​overheidsvoorlichting”, que um          

conceito alemão que refere-se a comunicação como responsabilidade de         

disseminação das relações públicas governamentais. Hermes (2006), traz outra         

visão, está com o governo parceiro de mídias de massa para fortalecer a             

comunicação e a informação para os cidadãos e como isso impacta nas práticas da              

cidadania. 

De acordo com Hermes (2006) as noções de cidadania estão ligadas à            

formação de opinião pública alimentada pelo jornalismo, por exemplo. As          

informações e tecnologias de comunicação (ICTs) são mais visíveis e incorporadas           

pela internet e elas permitem uma nova forma de praticar a cidadania e levantar              

pautas como o desenvolvimento sustentável. 

Outros autores como os Italianos Gregório Arena, Stefano Rolando e Paolo           

Mancini desenvolveram modelos de comunicação estatal que podem ser         

desenvolvidas de acordo com a realidade brasileira, o é sobre as teorias de Arena              

que vamos abordar em questão. Nele observamos uma relação próxima entre           

Estado e a mídia e que se aprofundam nas diversas interfaces da comunicação. 

Conforme explana Haswani (2008, p.11) sobre o modelo: 
O modelo de Arena é uma síntese dos demais autores. Fornecem           
elementos (...) que permitem a disseminação das informações        
necessárias não só à informação, mas à formação para a cidadania,           
e consequentemente para as demandas do desenvolvimento       
sustentável.  
 

 
Modelos estes que são: a comunicação jurídica-formal; de serviço e a           

administrativa ou de cidadania. A comunicação jurídico-formal trata-se basicamente         
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das regulamentações existentes entre membros das organizações. É um meio para           

aplicar normas, divulgar atos jurídicos, entre outros. 

A comunicação de serviço é destinada para informar os membros sobre a            

aplicabilidade da regulamentação nas organizações. “O caráter de serviço dessa          

informação apresenta-se sob dois pontos de vista: trata-se de informações que , por             

si só, já constituem um serviço aos usuários e são, ao mesmo tempo, parte do               

serviço oferecido pela administração” explana Haswani (2008. p.12) sobre o modelo           

e Arena. 

E por último e mais relevante para esse estudo é a comunicação            

administrativa ou de cidadania. Esse tipo de comunicação, segundo Arena, tem           

como objetivo resolver um problema de interesse geral, sendo muito mais que            

informativo. Por meio desse tipo de comunicação  
a administração vai para, não os usuários nem os clientes, mas para            
os cidadãos, os sujeitos que como membros de uma comunidade,          
são também titulares dos direitos e dos deveres, entre os quais           
aquele de contribuir, nos limites da possibilidades, para a solução          
dos problemas de interesse geral (ARENA, 2008, p.18) 

 
Os problemas de interesse geral que Arena classifica são os que envolvem            

questões ambientais, de saúde, de educação, de ordem pública, entre outros. Sendo            

assim, unindo a tantas outros modelos adequados de comunicação é possível criar            

um canal de comunicação que informe adequadamente a sociedade sobre às           

questões públicas. 

Com isso, observamos que mais do que nunca precisamos dar velocidade ao            

processo que faz aumentar a participação dos atores sociais para discutir e            

implementar ações eficientes para o cenário da sustentabilidade. No entanto, a           

administração pública tem se aproveitado o potencial das ferramentas de          

comunicação pública digital para dar transparência à suas ações? 

 Em Rothberg (2014) existem algumas perguntas que direcionam a análise da           

qualidade e da transparência na comunicação feita por portais do governo. Dentre            

elas estão: as informações disponíveis nos portais “são contextualizados de forma           

acessível pelas realizações da comunicação pública digital, de maneira a colaborar           

para a formação política dos usuários da informação online?”, “as informações que            

os governos tornam disponíveis em seus portais possuem profundidade e          
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abrangência o suficiente para facilitar a construção de avaliações embasadas em           

torno do desempenho das políticas públicas adotadas em determinado momento e           

para enfrentar um dado problema?”, “no âmbito de uma temática como a            

sustentabilidade ambiental (...) as informações disponíveis nos portais eletrônicos de          

governo são claras e completas o suficiente para esclarecer (...) suas dificuldades e             

condições de implementação?” (p.03) 

É importante que perguntas como essas sejam respondidas para averiguação          

do exercício da cidadania em rede. A qualidade da comunicação pública é            

necessária para conferir o desempenho das políticas públicas estaduais e federais,           

pois sabe-se que estas sofrem influência da comunicação pública digital e da opinião             

pública proveniente dela. 

Para Rothberg (2014, p.04) o “conceito de sustentabilidade envolve o          

conhecimento cabal de que a ação humana no presente deve ser responsabilizada            

pelo legado ambiental do futuro”. Para isso é preciso investimento em ações que             

desenvolvam o relacionamento entre a administração pública e o cidadão, sendo           

assim, é colocado como uma exigência da gestão pública a transparência e o             

accountability como demandas postas por questões de desenvolvimento sustentável         

como os recursos hídricos, biodiversidade, uso do solo entre outros. Dessa maneira,            

ainda segundo Rothberg (2014, p.05), a transparência envolve questões de          

visibilidade nas decisões de gestão e o ​accountability a “responsabilização de           

mandatários e funcionários públicos por seus atos diante dos eleitores”. 

O objetivo dessas exigências é basicamente para fortalecer a existência de           

uma “sociedade aberta”, sendo esta que desempenha o papel de vigilante das ações             

governamentais. Para tanto, é preciso que os responsáveis pelas práticas forneçam           

informações e indicadores suficientes para a validação de sua atuação a partir do             

olhar do ator público. 

Seguindo este raciocínio, o Sistema Ambiental Paulista, órgão parte da          

Secretaria do Meio Ambiente de São Paulo, possui páginas ​online que explicitam            

suas políticas públicas acerca de projetos ambientais, promovendo assim um          

estabelecimento de uma comunicação informativa que colabora para a pauta de           

ecologia política e democracia digital. 
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Uma transparência e ​accountability ​focado no desenvolvimento de uma         

democracia, requer espaço para suas ações, algumas já existentes como consultas           

e audiências públicas, fóruns de discussão, reuniões com eleitores, associações          

comunitárias, entre outros. No entanto o esforço precisa ocorrer também nas mídias            

de massa que hoje são responsáveis pelo engajamento cívico.  

Para que os dados das mídias sejam realmente democráticos, acessíveis          

“seus usuários devem ser estimulados a compreender seus significados e sua           

significância dentro de seus próprios valores” (BELLEN, 2006, p.50 apud          

ROTHBERG, 2014. p.06) 

Segundo Matos (2011, p. 44) 
a comunicação pública é considerada essencial para proporcionar o         
reconhecimento da cidadania porque tende a gerar vínculos capazes         
de contribuir para a ampliação de capital social: é correto afirmar que            
a comunicação da instituição pública se afirma como um elemento          
estratégico da mediação entre os atores cívicos e o governo, visando           
criar e/ou reforçar o vínculo social entre os parceiros da ação pública. 

 
A comunicação pública é que permite e fornece um espaço de debates entre             

os agentes públicos, além disso, ela é marcada por em espaço representativos que             

deliberam demandas sociais, assim como já explanamos, precisamos de um espaço           

que tornam públicas mobilização da sociedade em prol de um objetivo em comum.             

Segundo Matos (2009, p.131), nelas o capital social é compartilhado e se torna fruto              

da democracia nas mídias, pois  
somente uma comunicação comprometida com o interesse coletivo        
(na origem) e com o benefício público (como meta), que          
pressuponha a acessibilidade, a participação, a negociação, a        
tomada universal e conjunta de decisões (...) poderá gerar capital          
social 

 
unindo a outros componentes como “a transparência, a visibilidade, a livre           

expressão, o respeito ao pluralismo e a interatividade” como já foi discutido nas             

seções anteriores. 

Buscamos, no percurso da presente seção, delinear o objeto de pesquisa e a             

proposta central de nosso trabalho. Aqui foram expostos teorias e práticas           

importantes para a inserção da sociedade em decisões do futuro das políticas            

públicas propostas para nós. 
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Acreditamos ser capaz de trazer insumos para a compreensão sobre o debate            

acerca da qualidade da comunicação frente a democracia digital, ​abordamos as           

bases necessária para se ter uma comunicação democrática, representativa que          

realmente informa os agente sociais a debaterem e deliberar questões da           

sustentabilidade no âmbito político. São essas teorias que fundamentará a análise           

feita no capítulo a seguir. 

  

35



 

3. METODOLOGIA  

A amostra de análise da pesquisa foi constituída pelo conteúdo criado pelo            

Sistema Ambiental Paulista (SAP), disponível em 11 páginas web, número que           

corresponde a todas as páginas web sobre políticas públicas de sustentabilidade           

publicadas pelo órgão e acessadas por meio da seção de programas do site             

institucional.   3

Neste sentido, a página de programas do SAP no site institucional foi            

considerada uma forma de acesso unificado para informações produzidas para          

exibição online das políticas públicas realizadas por uma diversidade de esferas de            

governo que atuam no setor ambiental. 

Foi formulada uma lista de 20 categorias de análise de conteúdo dos textos             

das páginas web do conteúdo da pesquisa. A existência de dados relacionados às             

20 categorias de avaliação propostas foi mensurada através da atribuição de           

indicadores de profundidade e abrangência de conteúdo nas páginas web          

analisadas (FONSECA JÚNIOR, 2006; BARDIN, 2010), metodologia testada em         

estudos anteriores (ROTHBERG, 2014. ROTHBERG; LIBERATO, 2013). 

 
Quadro 1:​​ Itens a serem avaliados na composição de indicador de qualidade de comunicação pública 

e informações sobre sustentabilidade no portal do Sistema Ambiental Paulista 
 

Antecedentes e diagnósticos 

1. Condições sociais 

2. Condições econômicas 

3. Cenário político 

4. Estágio de desenvolvimento científico e tecnológico 

5. Informações legais 

Propósitos 

6. Objetivos 

7. Metas 

3  Disponível em: <​www.ambiente.sp.gov.br/aplicativos/sap/#​>  
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8. Recursos e Critérios de eficiência 

9. Ações 

10. Informações operacionais, parcerias e convênios 

Públicos beneficiados 

11. Prevenção de riscos 

12. Recursos de gestão 

13. Públicos-alvo 

14. Instrumentos de relacionamento 

Indicadores de Impactos Sociais 

15. Bem-estar 

16. Igualdade 

17. Satisfação do usuário 

Indicadores de Impactos Econômicos 

18. Eficácia 

19. Efetividade 

20. Custo-efetividade 

 
Fonte: Elaborada pela autora com base no conteúdo.  

 

As 20 categorias contêm critérios para a identificação da existência ou           

inexistência de informações relacionadas, a saber: 

1. Condições sociais: referem-se ao contexto social que antecede a          

formulação de uma política de sustentabilidade ambiental, como trabalho e saúde. 

2. Condições econômicas: fazem referência ao contexto econômico das         

políticas públicas de sustentabilidade ambiental. Envolvem fatores como emprego e          

nível de atividade industrial. 

3. Cenário político: foram identificadas informações sobre eventuais        

arranjos, acordos e alianças políticas que motivaram ou contribuíram para a           

formulação, a execução e o desempenho de uma política. 
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4. Estágio de desenvolvimento científico e tecnológico: está relacionado         

às exigências de conhecimento que dada política implica, envolvendo fatores como           

recursos de agências de pesquisa aplicados, ferramentas tecnológicas disponíveis,         

economia de recursos etc. 

5. Informações legais: foi identificada a presença de leis, decretos,          

regulamentos e portarias que determinam a execução de uma política pública. 

6. Objetivos: Relacionam-se aos objetivos gerais de uma política,         

genericamente apresentados. 

7. Metas: a análise dos números, estatísticas e criação de propostas não            

podem estar fora dos fatores importantes a serem observados. As metas           

encaminham as ações para que sejam realizadas de forma efetiva. 

8. Recursos e Critério de eficiência: foram consideradas as informações          

sobre a relação entre o esforço empregado na implementação de uma dada política             

e os resultados obtidos, que envolvem planos de gestão, medidas de otimização e             

aferição de resultados etc. 

9. Ações: ​​referem-se às informações sobre atividades, projetos e operações,          

realizados ou em curso, e instrumentos investidos na busca de objetivos e metas             

anunciados. 

10. Informações operacionais, parcerias e convênios: este critério utiliza         

como base a análise de procedimentos e instrumentos empregados por políticas           

públicas, como formulários, editais públicos, instruções para inscrições, além de          

informações sobre parceiros e conveniados essenciais para a implementação de          

determinada política. 

11. Prevenção de riscos: faz referência a informações sobre riscos          

ambientais a serem controlados na execução de determinada política. 

12. Recursos de gestão: foram verificadas as informações sobre recursos          

humanos, materiais e financeiros investidos na gestão ambiental. 

13. Públicos-alvo: ​​sob este fator, observou-se quais são os públicos aos           

quais uma dada política pública se destina, por exemplo, camadas sociais, faixas            

etárias, setores empresariais, instituições etc. 

14. Instrumentos de relacionamento: foram verificados os instrumentos e         

ações que uma dada política utiliza e disponibiliza para se relacionar com seus             
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públicos, tanto em âmbito presencial (reuniões, eventos e debates) quanto virtual           

(e-mail, redes sociais e chats). 

15. Bem-estar: foi observada a presença de informações sobre como uma           

dada política impacta o conforto material. 

16. Igualdade: sob este critério, foi observada a presença de informações           

sobre a equidade e a distribuição de benefícios de uma política pública. 

17. Satisfação do usuário: foi avaliada a presença de informações sobre           

pesquisas de satisfação e retorno dos usuários. 

18. Eficácia: foram analisados os objetivos concretizados em função da          

otimização de métodos e procedimentos. 

19. Efetividade: foi observada a presença de informações sobre benefícios          

trazidos em termos de transformação de condições anteriores. 

20. Custo-efetividade: foi identificada a presença de informações sobre         

limites de uma política ou alternativas de ação possível na situação específica            

enfocada e as razões para terem sido preteridas. 

Imagens e conteúdos audiovisuais disponíveis nas páginas web não foram          

analisados. 

A presença das informações referentes a cada categoria em uma página de            

política pública, publicada no portal do SAP, foi assinalada com um trecho do texto              

correspondente ao que se espera daquela categoria. A disponibilidade máxima de           

informações por página web geraria um total de 20 pontos. 

O total obtido por página web, em relação aos 20 pontos necessários para a              

qualificação ideal das informações sobre sustentabilidade ambiental, gerou um         

percentual denominado Índice de Qualidade da Informação (IQI). Este índice          

representa o desempenho da comunicação pública no contexto metodológico desta          

pesquisa (ROTHBERG, 2014).  

Planilhas eletrônicas foram utilizadas para a tabulação dos resultados, o que           

gerou uma avaliação objetiva da qualidade da comunicação pública digital do           

Sistema Ambiental Paulista em seu website. 

Com o estudo do cenário de eventuais insuficiências de dados e a            

contribuição de metodologias de avaliação de políticas públicas, foram sugeridas          

estratégias de gestão da comunicação pública para melhorar o alcance e           
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engajamento dos públicos com a comunicação digital para a sustentabilidade. Além           

disso, os indicadores foram analisados conforme contexto metodológico desta         

pesquisa a fim de proporcionar conhecimento sobre a qualidade da gestão da            

comunicação digital sobre sustentabilidade no SAP. 

As políticas públicas disponibilizadas pelo portal do Sistema Ambiental         

Paulista foram analisadas com o recurso de planilha elaborada com o software            

Microsoft Excel 2007, cujas células foram completadas com trechos dos textos do            

conteúdo da pesquisa que correspondem a cada categoria de análise de conteúdo. 

As células da planilha foram preenchidas com os trechos do conteúdo           

analisado classificados nas categorias correspondentes. A tabulação permitiu tanto a          

obtenção do Índice de Qualidade da Informação referente ao conjunto da pesquisa            

quanto a visualização da proporção de páginas web que exibiram informações           

relacionadas a cada uma das categorias de análise. 

A planilha de análise preenchida, em apresentação reduzida, está disponível          

como Anexo I. 

Na categoria ‘condições sociais, foram classificados, por exemplo, trechos         

como este: “​É o processo gradual com orientação e acompanhamento de           

transformação das bases produtivas e sociais para recuperar a fertilidade e o            

equilíbrio ecológico do agroecossistema em acordo com os princípios da          

Agroecologia, priorizando o desenvolvimento de sistemas agroalimentares locais e         

sustentáveis, considerando os aspectos sociais, culturais, políticos e econômicos.         

(conceito baseado no texto do Projeto de Lei 236/2017 da Política Estadual de             

Agroecologia e Produção Orgânica de São Paulo - Peapo )”​. 4

O ‘cenário político’ foi percebido na seguinte informação, por exemplo:          

“Constituída por servidores públicos da Coordenadoria de Fiscalização Ambiental, da          

Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais e Gabinete do Secretário de           

Estado do Meio Ambiente, a Comissão, de natureza técnica, tem como principal            

atribuição aprovar os projetos que estarão disponíveis para execução no âmbito do            

Programa Ninhos e atestar o cumprimento das obrigações legais quando da           

implantação destes”   5

4 Disponível em <​https://www.codeagro.sp.gov.br/transicao-agroecologica/introducao​> 
5 Disponível em <​http://www2.ambiente.sp.gov.br/programaninhos/​> 
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A categoria ‘estágio de desenvolvimento científico e tecnológico’ se relaciona,          

por exemplo, à seguinte informação: “Links para acompanhamento em tempo real do            

risco de fogo, focos de incêndio detectados por satélite e outras informações            

relevantes.Inpe – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, Inmet – Instituto          

Nacional de Meteorologia, Focos de Queimadas e Incêndios Florestais, Inpe –           

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, Umidade Relativa do Ar (...)”.  6

As ‘informações legais’ são caracterizadas pela presença de leis, decretos,          

regulamentos e portarias que determinam a execução de dada política pública, como            

na seguinte informação: “​As parcerias são regidas pela Resolução SMA Nº 74, de 10              

de setembro de 2014. Aos parceiros cabe a contratação de mão de obra para a               

implantação e manutenção do trecho, sem qualquer tipo de transação financeira           

entre o governo e as empresas”.  7

A categoria ‘objetivos’ relaciona informações sobre os objetivos gerais de uma           

política pública de sustentabilidade, como neste trecho de uma página web: “​Assim,            

o principal objetivo do PMVA é estimular e auxiliar as prefeituras paulistas na             

elaboração e execução de suas políticas públicas estratégicas para o          

desenvolvimento sustentável do estado de São Paulo”.  8

Informações classificadas na categoria ‘metas’ fazem referências a números e          

estatísticas, por exemplo como neste trecho: “​A meta da primeira fase do programa,             

iniciou a recuperação de 4.464 hectares de matas ciliares, utilizando 6,3 milhões de             

mudas de espécies nativas. Para dezembro de 2018, a meta é de 10.000 hectares              

em processo de restauração”.  9

Na categoria ‘recursos e critérios de eficiência’, foram classificadas         

informações que demonstrem os esforços empregados na implementação de uma          

dada política como podem ser notadas tais características: “​utilização da prática de            

colheita por meio da queima da palha da cana e acidentes relacionados ao fogo em               

áreas indesejáveis; perda de solo por erosão hídrica; acidentes relacionados à           

6 Disponível em: <​http://www.ambiente.sp.gov.br/cortafogo/​> 
7 Disponível em: <​http://www.ambiente.sp.gov.br/pomarurbano/inicio/​> 
8 Disponível em: <​http://verdeazuldigital.sp.gov.br/site/​> 
9 Disponível em: <​http://www.ambiente.sp.gov.br/programanascentes/​> 
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contaminação dos recursos hídricos por meio do manejo inadequado de agrotóxicos;           

excesso do consumo de água nos processos industriais; geração de poluentes           

atmosféricos (...)”.  10

Na categoria ‘ações’, foram classificados de acordo com essas         

características: “​As atividades do PDRS são organizadas em três componentes, a           

saber: Componente 1 – Apoio a iniciativas de negócios dos agricultores familiares,            

desenvolvido pela Coordenadoria de Assistência Integral (CATI) da Secretaria de          

Agricultura, que envolverá investimentos para iniciativas de negócios e ações          

voltadas ao fortalecimento das organizações. Componente 2 – Fortalecimento das          

instituições públicas e infraestrutura municipal que contempla: Ações da CATI          

voltadas ao desenvolvimento de políticas públicas, monitoramento de mercado e          

extensão rural e ao fortalecimento da infraestrutura municipal de estradas (...)”.   11

A categoria ‘informações operacionais, parcerias e convênios’ compreende        

referências a parceiros e conveniados essenciais para a implementação de          

determinada política, como neste trecho: “​Os empreendimentos apoiados pelo         

Programa Ninhos enquadram-se nas categorias de uso e manejo de fauna silvestre:            

Centros de Triagem e de Reabilitação de Animais Silvestres – CETAS/CRAS, Áreas            

de Soltura e Monitoramento de Fauna Silvestre, Mantenedores de Fauna Silvestre,           

Jardins Zoológicos e Criadouros Científicos para fins de pesquisa e de           

conservação”.​  12

Na categoria ‘recursos de gestão’, foram classificadas, por exemplo,         

informações sobre recursos humanos, materiais e financeiros investidos na gestão          

ambiental, como neste trecho: “​Esta parceria pode ser divulgada em placas de 4m²,             

instaladas a cada 500 metros ao longo da Marginal Pinheiros. Dos 29 trechos, 22 já               

tiveram projeto paisagístico implantado, sendo o apoio privado necessário, nesses          

casos, apenas para manutenção. Para recuperação de toda a margem do rio, falta             

implantação de apenas 7 trechos”.  13

10 Disponível em: <​http://www.ambiente.sp.gov.br/etanolverde/​> 
11Disponível em: <​http://sigam.ambiente.sp.gov.br/sigam3/Default.aspx?idPagina=13536​> 
12Disponível em: <​http://www2.ambiente.sp.gov.br/programaninhos/​> 
13Disponível em: <​http://www.ambiente.sp.gov.br/pomarurbano/inicio/​> 
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A categoria ‘públicos-alvo’ compreende informações sobre a quais públicos         

determinada política pública se destina, como: “​A Reposição deve ser feita por            

pessoas físicas ou jurídicas às pessoas físicas ou jurídicas que explorem, utilizem,            

consumam ou transformem produtos ou subprodutos de origem florestal”.  14

‘Instrumentos de relacionamento’ estão compreendidos uma categoria de        

análise na qual são classificadas informações sobre meios e ações disponíveis para            

que o público possa fazer contato com o órgão público, como no seguinte trecho:              

“​CONTATO - Em caso de dúvidas ou sugestões preencha o formulário abaixo. Um             

retorno será enviado o mais breve possível”.  15

A categoria ‘bem-estar’ abrange informações sobre como uma dada política          

atinge de forma benéfica os públicos alvo, como neste trecho: “​A prática da queima              

da palha da cana para a colheita manual tem sérios impactos sobre o meio ambiente               

e a saúde pública. A utilização inadequada do fogo causa impactos negativos sobre             

a fauna, aprisionando animais silvestres no meio do fogo do canavial, e sobre a flora,               

com a eventual propagação do fogo para áreas de mata. Além disso, os gases              

formados durante a queima da cana contribuem para a formação da chuva ácida e              

para o aquecimento global. A liberação de material particulado e de aerossóis            

durante a queima tem sérios efeitos danosos ao sistema respiratório humano,           

afetando principalmente crianças e idosos”.  16

Na categoria ‘satisfação do usuário’, foram classificadas informações sobre         

pesquisas de satisfação ou retorno de usuários, como neste trecho:          

“​Reconhecimento do Governo Estadual, Capacitações fornecidas pelo Corpo de         

Bombeiros e Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, Pontuação no Programa          

Município Verde Azul, Assessoria técnica na temática de queimadas e incêndios           

florestais. Em casos excepcionais, subsídios financeiros para cumprimento dos         

objetivos da Operação Corta Fogo, mediante a celebração de Convênios a ser            

oportunamente celebrado”.  17

14 Disponível em: <​http://www2.ambiente.sp.gov.br/madeiralegal/​> 
15 Disponível em: <​http://www2.ambiente.sp.gov.br/programaninhos/​> 
16 Disponível em: <​http://www.ambiente.sp.gov.br/etanolverde/​> 
17 Disponível em: <​http://www.ambiente.sp.gov.br/cortafogo/​> 
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Na categoria ‘eficácia’, foram classificadas informações sobre os resultados         

concretos obtidos em função da otimização de métodos e procedimentos, como           

pode-se observar no seguinte trecho: “​Foram realizados plantios em áreas          

prioritárias de 227 municípios. São 10.794 hectares em processo de restauração, o            

que equivale a mais de 17 milhões de mudas (considerando o espaçamento padrão             

2m x 3m, ou seja 1667 mudas por ha) plantadas ou 15.118 campos de futebol (O                

padrão Fifa tem o campo oficial com 7.140m2)”.  18

E por fim, em relação à categoria ‘efetividade’, foi observada a presença de             

informações sobre os benefícios trazidos em termos de transformação das          

condições anteriores, como neste trecho: “​De 1999 a 2011, o projeto teve também             

um importante papel social, proporcionando ocupação, renda e qualificação         

profissional, por meio do Programa Frente de Trabalho da Secretaria do Emprego e             

Relação do Trabalho, tendo acolhido e capacitado 1.500 bolsistas, alguns dos quais            

continuam a trabalhar no Pomar Urbano, contratados pelas empresas parceiras”.  19

 

  

18 Disponível em: <​http://www.ambiente.sp.gov.br/programanascentes/​> 
19 Disponível em: <​http://www.ambiente.sp.gov.br/pomarurbano/inicio/​> 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO: A QUALIDADE DA INFORMAÇÃO NO SAP 

 

Ao longo deste trabalho venho expondo a necessidade da qualidade da           

informação para a população em relação a assuntos políticos e que neste caso de              

estudo o foco é a sustentabilidade. 

Como já abordado o conceito de desenvolvimento sustentável em pouco           

tempo se tornou um assunto internacional e sabemos que se baseia no equilíbrio             

entre a preservação ambiental e o crescimento econômico, e, de certa forma, são             

abordagens que ganham espaço nos conteúdos levantados no portal do Sistema           

Ambiental Paulista.  

Neste contexto o papel da comunicação pública é de contribuir para a            

transparência de setores do governo que se comprometeram com as pautas de            

Desenvolvimento Sustentável. 

Seguindo a metodologia de análise demonstrada anteriormente, observamos        

um quadro que certamente não deixa esconder a necessidade de transparência dos            

órgãos públicos quando se trata de políticas públicas para a sustentabilidade. A            

seguir temos as porcentagens dos IQIs para cada categoria analisada dentro do            

portal do Sistema Ambiental Paulista.  

O Índice de Qualidade da Informação (IQI) médio obtido foi de 34,54%. Isto             

assinala que as 11 páginas web do conteúdo da pesquisa contêm, em média, mais              

de um terço das informações consideradas necessárias no contexto da pesquisa. 

Uma forma de visualizar o desempenho da comunicação digital do SAP é            

observar os percentuais obtidos por categoria de análise de informação, conforme o            

Gráfico 1, que exibe a proporção de páginas web que continham informações            

relacionadas a cada uma das categorias de análise, em relação ao total de páginas              

web presentes no conteúdo da pesquisa. 

Levando em consideração os resultados obtidos na análise de cada uma das            

20 categorias do contexto teórico-metodológico utilizado nesta pesquisa, conforme         

indica o Gráfico 1, notou-se maior incidência de informações classificadas na           

categoria ‘cenário político’ e ‘objetivos’ (100% do total de 11 páginas web do             

conteúdo de pesquisa apresentaram informações relacionadas a essa categoria).         
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Em seguida, estão as categorias ‘instrumentos de relacionamento’ (90,9%),         

‘informações legais’ e ‘ações’ (72,7%) e ‘públicos-alvo’ (54,5%). 

Houve menos informações classificadas nas categorias ‘eficácia’’ (36,3% do         

total de 11 páginas web do conteúdo da pesquisa apresentaram informações           

relacionadas a essa categoria), ‘informações operacionais, parcerias e convênios’         

(27,2%) e ‘condições sociais’, ‘​estágio de desenvolvimento científico e tecnológico’,          

‘recursos e Critério de eficiência’, ‘recursos de gestão’, ‘bem-estar’, ‘satisfação do           

usuário’ e ‘efetividade” (18,18%), ​‘metas’ (9,09%), ‘​condições econômicas’,        

‘prevenção de riscos’, ‘igualdade’ e ‘custo-efetividade’ (0%) todos esse mal avaliados           

segundo os critérios da pesquisa. 

 
Gráfico 1: ​​Percentuais observados por categoria de análise de informação sobre políticas 

públicas de sustentabilidade no portal do Sistema Ambiental Paulista (agosto a outubro de 2018) 

 
Fonte:​​ Elaborado pela autora com base nos resultados.  

 

De acordo com análises realizadas, o IQI médio resultante indicou a           

oportunidade de aperfeiçoamento das informações fornecidas pelo Sistema        
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Ambiental Paulista através do estudo de seu website. O IQI obtido foi de 34,54%, o               

que significa que as páginas web analisadas apresentaram pouco mais de um terço             

das informações consideradas como necessárias segundo o contexto        

teórico-metodológico da pesquisa para a caracterização ideal das políticas públicas          

da área. 

O Sistema Ambiental Paulista (SAP), foco principal deste estudo, é          

responsável pela gestão ambiental no território do estado de São Paulo. Seu objetivo             

principal é executar políticas que promovam um meio ambiente ecologicamente          

equilibrado, além de ser composto por órgãos de recursos hídricos e fiscalizações            

ambientais. Seu portal é de extrema relevância como ferramenta de comunicação           

para fornecimento de informações sobre todas suas atividades para o conhecimento           

dos cidadãos.  

O portal do SAP se preocupa em disponibilizar as informações de forma mais             

clara e abrangente em cada página web de política pública, porém ainda existe um              

espaço para a melhoria delas e, em complemento a isso, observamos que não             

existe uma proximidade entre a instituição-usuário e nem um espaço democrático           

para debate dentro do portal.  

Desse modo observamos que o portal tem a funcionalidade de informações           

sobre as políticas públicas de meio ambiente e não para um espaço de debate              

público. É o que é exposto pelo modelo de Arena na revisão apresentada, o SAP               

tem um canal que exerce a comunicação de serviço, que expõe aos usuários as              

funcionalidades e objetivos de cada política pública, no entanto o que esperamos de             

um canal de uma organização pública é uma comunicação de administração ou de             

cidadania, que abre caminhos e oportunidades para o debate público e ainda mais             

para o acúmulo de capital social. 

A comunicação do SAP pode se fortalecer através de suas ferramentas se            

apoiarem na ideia da comunicação de cidadania, pois elas interligam três espaços            

da esfera pública, sendo eles: o poder público, o meio econômico e o meio social.               

Além disso, o alcance das informações pode ser maior, inserindo neste âmbito            

outras áreas, como a comunicação pública, Relações Públicas, direito à informação,           

capital social e comunicação para a sustentabilidade.  
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Para Recuero (2012), as interações sociais que acontecem no ciberespaço          

através de conexões associativas e a partir daí podem gerar um acúmulo de capital              

social. Isto significa que comentários deixados pelos usuários em blogs, websites ou            

páginas de redes sociais são maneiras de renovar a democracia participativa. ​Além            

disso, são capazes de possibilitar a mudança rápida para diferentes ferramentas de            

comunicação,​ ​como poderia ser melhor explorado no portal do SAP. 

Como podemos analisar o item “instrumento de relacionamento” possui uma          

incidência de 90,9% nas 11 páginas web analisadas, entretanto a crítica gerada em             

torno desta categoria é: fornecer apenas um telefone, endereço e e-mail são            

incentivar um debate/comunicação sobre a política pública em questão? Para que os            

usuários possam receber as informações e interagir com elas, o emissor deve            

disponibilizar conteúdos adequados e de linguagem clara, mas também um canal           

para acontecer essa interação, como por exemplo, abrir o portal para comentários            

dentro da página web de cada política pública, ou até mesmo, um espaço de              

discussão, como fóruns. 

São através desses “instrumentos de relacionamentos” que o cidadão exerce          

seu poder de cidadania que vai além do voto, como defendido por Matos (2006). É               

preciso aproveitar esse espaço no website para incentivar a prática da cidadania            

com o incentivo da comunicação de mão dupla proposto por Grunig (1984), caso             

contrário os atores não se sentirão parte do processo social e não saberão que a               

partir desse processo social vão beneficiar-se das políticas públicas de          

sustentabilidade. Sendo assim, será através de um canal mais democrático,          

transparente e representativo que propiciam aos cidadãos laços sociais e a           

construção de um elemento muito importante, o capital social.  

Nas conexões o capital social se baseia em características individuais e           

coletivas do indivíduo. Tais conexões são relacionadas ao desejo do indivíduo. Nas            

individuais, se expressam através do interesse do indivíduo em fazer parte da rede             

social para benefício próprio, já no aspecto coletivo predomina o interesse de estar             

presente em grupos. 

De acordo com os dados levantados na revisão bibliográfica deste trabalho,           

podemos observar que os instrumentos de informação utilizados para promover a           
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comunicação pública possibilitam dados e orientações que aumentam o         

conhecimento da população sobre as ações públicas realizadas.  

Conforme a análise realizada nas páginas web de políticas públicas do           

Sistema Ambiental Paulista, as informações classificadas na categoria ‘objetivo’ e          

‘cenário político’ foram as que mais se destacaram entre as outras categorias. Neste             

tópico foram consideradas informações sobre eventuais arranjos, acordos e alianças          

políticas que motivaram ou contribuíram para a formulação, a execução e o            

desempenho de uma política e aos objetivos gerais de uma política, genericamente            

apresentados. 

Informações classificadas nessas categorias estiveram presentes em 100%        

das páginas web analisadas; o ‘públicos-alvo’ (54,5%), ‘informações legais’ e ‘ações’           

(72,7%) ​e ​‘instrumentos relacionados’ (90,9%) também assumem esse caráter         

informativo, ​visto que justificam o desenvolvimento da ação realizada, quem são os            

públicos interessados e principalmente dados legais de implementação dos projetos.          

Estes números sugerem a existência da preocupação, dos responsáveis pela          

veiculação de informações do SAP, em disponibilizar as atividades que são           

realizadas pelo sistema público e justificar as ações que serão realizadas, e assim             

tais instrumentos se enquadram nas características que promovem uma melhor          

qualidade da informação na comunicação pública.  

‘Recursos de gestão’ (18,18%) e ‘custo-efetividade’ (0%) também podem ser          

relacionadas aos instrumentos de diálogo, afinal, nestas duas categorias se          

enquadram critérios financeiros envolvidos para a realização das ações das políticas           

públicas de sustentabilidade, porém são as que apresentam os menores índices na            

análise feita neste trabalho. 

Observamos aqui a falha do SAP em fornecer informações para as duas            

últimas categorias citadas acima. Com a falta de informação, cai a qualidade da             

informação necessária para o entendimento de políticas públicas e         

consequentemente o não atingimento do objetivo da cada uma delas. Ou seja,            

sabe-se pouco acerca dos recursos utilizados em cada política pública e não se tem              

informações acerca do financeiro envolvido nos projetos, o que pode acarretar a            

desqualificação deles perante os cidadãos que acessam o portal. 
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Mais do que informar, a comunicação pública deve promover a possibilidade           

de participação dos cidadãos através da expressão de ideias, posições e garantias.            

É responsabilidade do poder público promover atitudes que viabilizem o          

engajamento do público, Matos (2006) lembra que podemos medir a dimensão das            

redes sociais de acordo com a confiança que os agentes políticos dão a             

comunicação pública feita pela organização e as consequências a partir disso. Assim            

conseguimos perceber que a comunicação pública nada mais é que centralizar os            

processos políticos no cidadão. 

Sobre este quesito também se pode observar críticas acerca do acesso a            

informações em meios digitais. Com o desenvolvimento e o aumento das           

possibilidades que são características das mídias sociais, surge também a          

desigualdade de acesso à internet, a “exclusão digital”.  

Gomes (2005) salienta os pontos críticos da internet no impacto político e dois             

deles conforme foi descrito na revisão bibliográfica deste estudo. Pontuamos          

primeiramente sobre a veracidade das informações circuladas em rede, pois a           

qualidade da participação política depende também da qualidade e da extensão das            

informações disponíveis em rede. O segundo ponto é sobre a desigualdade do            

acesso à rede. O aspecto da igualdade de acesso e a inclusão e é um conceito                

decisivo para qualquer modelo de democracia. Se não temos um acesso inclusivo            

não temos uma participação representativa, e a partir daí que surgem movimentos            

que buscam a igualdade de oportunidades e a busca da inclusão de todos os              

cidadãos nas oportunidades de acesso à informação. 

Como explanado anteriormente, o portal do SAP funciona como um índice de            

informações sobre as política públicas desenvolvidas no Estado de São Paulo, para            

isso é importante conhecer a maneira de utilizar esse canal, saber buscar            

informações, fornecer informações úteis e claras ao usuário também são pontos           

importantes. No caso do Sistema Ambiental Paulista, mostra-se ainda mais          

necessário que as informações veiculadas sejam abrangentes, por isso é          

aconselhável que o SAP contribua para reduzir a exclusão digital.  

Sabemos que 90,9% das páginas web analisadas apresentaram informações         

sobre meios que possibilitam o relacionamento entre os usuários e poder público.            

Estes meios abrangem instrumentos fora do âmbito virtual, como o contato via            
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telefone, essa foi uma crítica gerada, já que não possibilita a interação            

internauta-organização pública. No entanto se olharmos a partir do foco da “exclusão            

digital” vê-se outra maneira de se manter um relacionamento com os usuários            

através de um meio alternativo de contato para pessoas sem acesso às ferramentas             

virtuais. 

Em suma, neste trabalho procuramos enaltecer a importância na melhoria na           

comunicação organização-cidadão, prezando pela linha culturalista de Putnam        

(1993; 1996) que estimula o engajamento cívico em questões sociais e que estes             

exerçam o seu direito de cidadão e garanta o direito à informação. Assim a              

comunicação pública pode atender aos interesses do mercado, da administração          

pública e da sociedade. 

É importante lembrar que para que a comunicação pública seja abordada de            

maneira adequada, é muito relevante a participação de um profissional apto a            

realizar as atividades específicas desta área. Para Grunig (1984), o profissional de            

Relações Públicas possui uma diretriz focada no relacionamento entre         

organização-comunidade e é adequado para realizar tais tarefas, afinal, ele trabalha           

de maneira estratégica, concilia os interesses de toda sociedade com os outros            

interesses, estabelece canais de comunicação que permitem a troca e o           

compartilhamento de ideias e opiniões, ou seja, o diálogo entre emissor e receptor             

como é proposto pela Comunicação Pública, e assim viabilizar que atores sociais            

cumpram seu papel político na sociedade. Além disso constrói relacionamento com           

os diversos públicos, que influenciam diretamente as organizações ou são          

influenciados por ela. 

Para tanto, o relações-públicas trabalha como uma ponte entre os interesses           

e relacionamentos das organizações e seus públicos envolvidos, com o objetivo de            

contribuir para as organizações alcancem o objetivo de ter uma comunicação de            

qualidade que promovam melhores relações entre seus públicos envolvidos. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo deste trabalho foi evidenciar a importância da comunicação pública em            

relação ao uso de mídias digitais no relacionamento com os públicos de interesse,             

pensando assim na melhoria do relacionamento entre internauta e organização          

utilizando conceitos de estratégia de comunicação e Relações Públicas.  

As abordagens e conceitos aqui relacionados apontam que, há uma necessidade           

de melhoria geral das informações fornecidas pelos portais públicos, aqui o foco            

manteve-se na qualidade e na possibilidade de interação entre os usuários e mídia             

para fazer dessa comunicação mais democrática e participativa. A comunicação e o            

relacionamento nas mídias se tornam uma das formas mais fáceis e práticas de se              

buscar informação acerca das políticas públicas desenvolvidas pelo governo, visto          

que na era da informação observamos a necessidade de migrar as informações do             

meio físico para o meio digital.  

Recuero (2012), Bragatto (2011) e Rothberg (2014) foram autores utilizados para           

dar embasamento a questões como comunicação em rede, cidadania e          

sustentabilidade. Aspectos estes que são essenciais para gerar resultados         

significativos para a comunicação pública. 

A pesquisa observou que o portal do Sistema Ambiental Paulista funciona como            

um índice de informações sobre as políticas públicas desenvolvidas no Estado de            

São Paulo. 

Neste website são fornecidas diversas informações acerca das políticas públicas          

ambientais promovidas e executadas pelo SAP. Dessa maneira o estudo buscou           

levantar pontos que são necessários para ​facilitar o acesso aos conteúdos das            

políticas públicas ambientais. 

De acordo com a metodologia, observamos que a comunicação é pouco clara e             

de difícil compreensão nas páginas web disponibilizadas no portal e, dessa forma,            

existe a oportunidade aperfeiçoamento na oferta de informações sobre políticas          

públicas de sustentabilidade. Além deste panorama geral, pode-se notar, também,          

escassa interação entre SAP e os usuários de seu canal, fator observado pela             

inexistência de interação virtual dentro das páginas web. 
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Os resultados sugerem a necessidade de adotar estratégias de gestão da           

comunicação do SAP, para que os usuários possam ter acesso à comunicação de             

qualidade e a uma interação entre os usuários do portal. Para isso, vale ressaltar a               

importância que cada categoria, pertencente aos critérios de análises realizadas,          

assume ao ser disponibilizada pelo SAP em suas informações sobre políticas           

públicas de sustentabilidade.  

As categorias de ‘​condições econômicas’, ‘prevenção de riscos’, ‘igualdade’ e          

‘custo-efetividade’ zeraram os índices de qualidade da informação, isso significa que,           

itens importantes para a comprovação e entendimento da efetividade dos projetos e            

seu impacto não são fornecidos ao cidadão. Isso implica a chance de dúvidas se as               

políticas são ou não necessárias para o desenvolvimento sustentável, já que não há             

dados disponíveis ao acesso do cidadão. 

Além delas as categorias ​de “condições sociais’ (18,18%) faz referência ao           

contexto social, como trabalho e saúde; as “condições econômicas” (0%) retratam o            

meio econômico em que uma política está inserida, como emprego e nível de             

atividade industrial e “Cenário político” (100%) são complementares e mostram aos           

usuários quais alianças políticas e acordos se relacionam à política pública           

ambiental. No entanto observamos o desequilíbrio entre o fornecimento de          

informação de cada categoria, e dessa maneira, o que era pra ser complementar cria              

lacunas de informação e novamente uma falha na qualidade da informação pública. 

As “Informações operacionais, parcerias e convênios” contribuem para a         

análise de procedimentos e instrumentos empregados por políticas públicas, como          

formulários, editais públicos, instruções para inscrições, além de informações sobre          

parceiros e conveniados essenciais para a implementação de determinada política.          

Os “Recursos de gestão” indicam quais informações sobre recursos humanos,          

materiais e financeiros investidos na gestão ambiental, assim, é mostrado de forma            

mais clara como está sendo investido o dinheiro público. 

A categoria relacionada aos “Públicos-alvo” são de extrema importância para          

que se possa ter clareza de quais são os públicos aos quais uma dada política               

pública se destina, por exemplo, camadas sociais, faixas etárias, setores          

empresariais, instituições, possibilitando um foco maior em cada assunto, ação ou           

tema abordado por ela. A disponibilização de “instrumentos de relacionamento”          
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permite se relacionar com seus públicos, no caso do SAP este relacionamento            

acontece através de reuniões e pelas redes de contato, como e-mail e telefone.             

Observamos que há uma possibilidade melhoria no contato com o usuário e uma             

oportunidade de aprimorar o relacionamento em rede com os cidadãos. 

As categorias “eficácia”, “efetividade” abordam, através de dados, números,         

pesquisas e informações, adquiridas por parte dos órgãos públicos, os resultados           

obtidos com a implantação das políticas. Isto permite que o usuário consiga            

acompanhar se tais políticas estão gerando benefícios, observamos aqui também          

um desequilíbrio da informação que faz com que o usuário sinta falta de             

transparência em diversas políticas públicas. 

A necessidade de maior aperfeiçoamento surge quando observam-se os         

números obtidos nas seguintes categorias: ‘​condições econômicas’, ‘prevenção de         

riscos’, ‘igualdade’ e ‘custo-efetividade’​, que apresentaram os menores números nos          

resultados obtidos, e além disso por serem caracterizadas por contextos importantes           

que uma informação pode assumir ao ser disponibilizada ao usuário.  

Existe a mesma preocupação em relação às informações que integram as           

“metas”. Observamos uma insuficiência no conteúdo das informações nas         

publicações sobre políticas públicas de sustentabilidade, isso demonstra ao cidadão          

que essa política elaborada não possui claro quais os resultados que deverão ser             

obtidos a partir dela.  

A iniciativa de disponibilizar informações em quantidade e qualidade eficientes          

permite que a sociedade se mantenha mais atualizada sobre os diversos           

acontecimentos em âmbito público que muitas vezes não são veiculados de maneira            

clara. Os dados da análise nos mostram a necessidade de melhor e maior             

preenchimento de cada categoria citado acima.  

Na era da informação sabemos que o cidadão precisa ter em mãos todas as              

informações acerca do que um órgão público oferece em prol da coisa pública. Mais              

que informação, defende-se o aumento da participação política entre os usuários em            

questão, como já explanado anteriormente é preciso unir as ações para mobilizar e             

viabilizar a participação pública nas decisões políticas com o fornecimento de canais            

de diálogos e debates para que eles possam se informar e decidir as pautas de               

interesse público. 
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Isso possibilitaria uma aproximação com os cidadãos, o esclarecimento de          

dúvidas e até a criação de laços de confiança, afinal, o usuário perceberia a atenção               

que lhe é dada, com o intuito de torná-lo parte do contexto, ouvir suas opiniões e                

sugestões, e não tratá-lo como apenas um leitor das informações. 

Neste trabalho buscamos defender uma comunicação pública de qualidade         

que informa e que mobiliza a sociedade em prol de questões ambientais, dando a              

elas a oportunidade de exercer seu papel dentro de um Estado de Direito somando              

ao seu direito de acesso à informação. Para tanto, acreditamos que é necessário             

planejar melhorias dentro do portal do Sistema Ambiental Paulista em conjunto com            

estratégias de comunicação e, além disso, com a participação efetiva de um            

profissional de Relações Públicas que será responsável pelo pensar institucional que           

leva em conta os públicos de interesse.   
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ANEXO I 

Planilha de análise preenchida 
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POLÍTICAS https://www.codeagro.sp.gov.br/transicao-agroecologica/introducao http://www2.ambiente.sp.gov.br/programaninhos/ http://www.ambiente.sp.gov.br/pomarurbano/inicio/ http://sigam.ambiente.sp.gov.br/sigam3/Default.aspx?idPagina=13536 http://www.ambiente.sp.gov.br/palmitolegal/inicio/ http://www.ambiente.sp.gov.br/programanascentes/ http://verdeazuldigital.sp.gov.br/site/ http://www2.ambiente.sp.gov.br/madeiralegal/ http://www.ambiente.sp.gov.br/etanolverde/

Oct-18

A. Antecedentes e diagnósticos 

1. Condições sociais

É o processo gradual com orientação e acompanhamento de transformação das 
bases produtivas e sociais para recuperar a fertilidade e o equilíbrio ecológico do 

agroecossistema em acordo com os princípios da Agroecologia, priorizando o 
desenvolvimento de sistemas agroalimentares locais e sustentáveis, considerando 
os aspectos sociais, culturais, políticos e econômicos. (conceito baseado no texto 

do Projeto de Lei 236/2017 da Política Estadual de Agroecologia e Produção 
Orgânica de São Paulo - Peapo).

Competitividade da produção da agricultura familiar: apesar da importância econômica da 
produção agrícola familiar, há fatores que têm impedido seu desenvolvimento e a inclusão 

de produtos no mercado.
                           

2. Condições econômicas

3. Cenário político (conceito baseado no texto do Projeto de Lei 236/2017 da Política Estadual de 
Agroecologia e Produção Orgânica de São Paulo - Peapo).

Constituída por servidores públicos da Coordenadoria de Fiscalização Ambiental, da 
Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais e Gabinete do Secretário de Estado do 
Meio Ambiente, a Comissão, de natureza técnica, tem como principal atribuição aprovar os 
projetos que estarão disponíveis para execução no âmbito do Programa Ninhos e atestar o 

cumprimento das obrigações legais quando da implantação destes.

A coordenação do Programa Ninhos cabe ao Gabinete do Secretário de Estado do Meio 
Ambiente.

O projeto de recuperação ambiental e paisagística do rio Pinheiros, denominado 
Pomar Urbano, foi lançado pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente em 1999 
visando recuperar a vegetação e devolver a vida às margens do rio. Trata-se de um 
projeto em parceria com a EMAE – Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.

A., proprietária da área, que cede (por meio de um convênio com a SMA), os locais 
para que sejam implantados os projetos paisagísticos.

O Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável – Microbacias II – Acesso ao Mercado 
(PDRS) é uma iniciativa realizada pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SAA), 
por meio da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (CATI), e pela Secretaria do 

Meio Ambiente (SMA), por meio da Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais 
(CBRN), com financiamento do Banco Mundial e do Governo do Estado de São Paulo.

No âmbito da Secretaria do Meio Ambiente foi instituído o Comitê de Integração 
Palmito Legal, visando o desenvolvimento de ações para promover a 

conservação do palmito juçara, composto por integrantes do Poder Público e 
aberto a participação da sociedade civil,

Por meio do Decreto nº 61.137/15, substituído pelo Decreto 62.914
/17, o Governador Geraldo Alckmin criou, no âmbito da 

Administração Pública do Estado, o Comitê Gestor do Programa 
Nascentes:

O Interlocutor e o Suplente são os representantes da prefeitura signatária do 
PMVA, indicados pelo Prefeito.

Eles são os contatos entre a Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SMA e a 
prefeitura e os responsáveis pelo gerenciamento das “tarefas” para atendimento 

das Diretivas Ambientais.

A dedicação e comprometimento com a causa ambiental é fundamental para o 
sucesso do desenvolvimento sustentável no município.

Todos estão de parabéns por acreditarem que podem e conseguem fazer a sua 
parte. Sem eles o programa não existiria.

Este projeto da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo atua 
como um mecanismo fomentador de ações em favor do comércio 

responsável, minimizando as pressões negativas sobre as florestas nativas 
devido ao desmatamento ilegal.

Em abril de 2007 foi celebrado o Termo de Cooperação Técnica para a 
Gestão Florestal Compartilhada entre o IBAMA e SMA. A partir desta 

data, a SMA passou também a gerenciar a movimentação da madeira no 
estado de São Paulo, sendo possível criar um diagnóstico de comércio e 
estratégias de fiscalização para combater o consumo ilegal deste recurso 

natural.

Para direcionar ações para a superação desses desafios e para a restauração das áreas ciliares no Estado 
de São Paulo, foi definido o Protocolo Etanol Mais Verde, assinado em junho de 2017 entre o Governo 

do Estado de São Paulo, representado pela Secretaria do Meio Ambiente, Secretaria da Agricultura e 
Abastecimento e pela Companhia Ambiental Paulista – CETESB, e pelo Setor Sucroenergético, 
representado pela União da Agroindústria Canavieira do Estado de São Paulo – UNICA e pela 

Organização de Plantadores de Cana da Região Centro-Sul do Brasil – ORPLANA.

4. Estágio de desenvolvimento científico e 
tecnológico

 Assim, através da compreensão destes complexos processos e relações entre os 
seres vivos, os agroecossistemas podem ser manejados de forma a produzir melhor, 

com menos impactos negativos ao ambiente, maior equilíbrio ecológico, 
sustentabilidade e menor consumo de insumos externos.

5. Informações legais
conversão de multas em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio 
ambiente, nos termos do §4º do artigo 72 da Lei Federal nº 9.605/1998 e inciso II do artigo 140 

do Decreto Federal nº 6.514/ 2008;

As parcerias são regidas pela Resolução SMA Nº 74, de 10 de setembro de 2014. 
Aos parceiros cabe a contratação de mão de obra para a implantação e manutenção 
do trecho, sem qualquer tipo de transação financeira entre o governo e as empresas.

Instituído pelo Decreto 56.449 de 29 de novembro de 2010, tem como objetivo principal 
aumentar a competitividade da agricultura familiar no Estado de São Paulo, melhorando 

simultaneamente sua sustentabilidade ambiental.
pela Resolução SMA 42, de 18 de abril de 2018.

A Restauração Ecológica (intervenção humana intencional em 
ecossistemas degradados ou alterados para desencadear o processo 

natural de sucessão ecológica) é um dos principais desafios na 
aplicação da legislação ambiental, particularmente pela Lei Federal 

12.651/12, conhecida como novo código florestal.

Com a publicação do Decreto nº 61.137, no final de fevereiro de 
2015, o escopo do programa foi ampliado. Inseriu-se outro objetivo 
importante: a contribuição para a conservação dos recursos hídricos 
visando a segurança pública. Ainda, com o Decreto nº 61.137, outro 
propósito fundamental incorporado foi a conservação dos recursos 

hídricos em áreas rurais e urbanas, voltada a assegurar o uso múltiplo 
das águas, priorizando-se o abastecimento público.

Em junho de 2015, com a publicação do  Decreto nº 61.296/15, o 
“Programa de Incentivos à Recuperação de Matas Ciliares e à 

Recomposição de Vegetação nas Bacias Formadoras de Mananciais 
de Água – Programa Mata Ciliar” passou a denominar-se “Programa 
de Incentivos à Recuperação de Matas Ciliares e à Recomposição de 

Vegetação nas Bacias Formadoras de Mananciais de Água – 
Programa Nascentes“.

Em 2017 o Programa foi reorganizado por meio do Decreto nº 
62.914/17, que simplificou o seu entendimento, instituiu 

formalmente o Banco de Áreas Disponíveis para Restauração, 
excluiu a unidade-padrão Árvore-Equivalente (AEQ), e incluiu mais 
dois instrumentos: o Sistema Informatizado de Apoio à Restauração 
(SARE) e a conversão de multas. Complementarmente, a Resolução 
SMA nº 157/17 definiu os requisitos para aprovação de Projetos de 

Prateleira.

O Cadmadeira é um cadastro estadual das pessoas jurídicas que 
comercializam, no Estado de São Paulo, produtos e subprodutos de origem 

nativa da flora brasileira (Decreto Estadual nº 53.047/2008). 

O mapa do ZAA foi utilizado como base para a elaboração da Resolução SMA 88, de dezembro de 
2008, que define parâmetros e diretrizes para o licenciamento ambiental de unidades agroindustriais 
com o objetivo de criar condições sustentáveis para o desenvolvimento do setor no Estado de São 
Paulo. Na última classe não são aceitos pedidos de licenciamento para instalação ou ampliação de 

empreendimentos após a publicação da Resolução SMA 88 e, para as três primeiras classes são 
definidos parâmetros específicos de acordo com cada área para a obtenção de licenças e operação dos 

empreendimentos (tais parâmetros podem ser encontrados na Resolução SMA 88/2008

Legislação
Decreto 53.939/09

Dispõe sobre a manutenção, recomposição, condução da regeneração natural, compensação e 
composição da área de Reserva Legal de imóveis rurais no Estado de São Paulo e dá providências 

correlatas
Resolução Conjunta SMA/SAA 04/2012

Altera o artigo 3º da Resolução Conjunta SMA/SAA nº 01/ 2008, que constitui o Grupo Executivo para 
o

acompanhamento do Protocolo de Cooperação dos plantadores de cana-de-açúcar no Estado de São 
Paulo.

Resolução 88/08
Define as diretrizes técnicas para o licenciamento de empreendimentos do setor sucroalcooleiro no 

Estado de São Paulo
Resolução SMA 67/08

Define as diretrizes técnicas para o licenciamento de empreendimentos do setor sucroalcooleiro no 
Estado de São Paulo

Resolução Conjunta SMA/SAA 04/08
Dispõe sobre o Zoneamento Agroambiental para o setor sucroalcooleiro no Estado de São Paulo

Resolução Conjunta SMA/SAA 01/2008
Constitui Grupo Executivo para o acompanhamento do Protocolo de Cooperação que estabelece ações 
destinadas a consolidar o desenvolvimento sustentável dos plantadores de cana-de-açúcar no Estado de 

São Paulo.
Resolução Conjunta SMA/SAA 02/07

Constitui Grupo Executivo para o acompanhamento do Protocolo de Cooperação que estabelece ações 
destinadas a consolidar o desenvolvimento sustentável da indústria da cana-de-açúcar no Estado de São 

Paulo e dá outras providências
Resolução SMA 46/07

Dispõe sobre procedimentos relativos à suspensão da queima da palha da cana-de-açúcar ditados pela 
Lei Estadual nº.11.241-2002 e Decreto Estadual nº 47.700-2003

Resolução SMA 42/07
Institui Projeto Ambiental Estratégico Mata Ciliar e dá providências correlatas

Resolução SMA 34/07
Dispõe sobre procedimentos relativos à suspensão da queima da palha de cana-de-açúcar ditados pela 

Lei Estadual nº 11.241/2003 e Decreto Estadual nº 47.700/2003
Resolução SMA 33/07

Dispõe sobre a aplicação da Lei nº 11.241, de 19 de setembro de 2002, regulamentada pelo Decreto nº 
47.700, de 11 de março de 2003 no atinente à limitação gradativa da queima da palha da cana-de-

açúcar no Estado de São Paulo e da providências correlatas
Lei 11.241/02

Dispõe sobre a eliminação gradativa da queima da palha da cana-de-açúcar e dá providências correlatas

B. Propósitos 

6. Objetivos

O processo de transição agroecológica busca colocar em prática o conceito de que 
áreas cultivadas também são ecossistemas e que, portanto, ocorrem processos 
ecológicos como ciclagem de nutrientes, relações de cooperação, mutualismo, 
facilitação, predação, competição, reprodução, migração, sucessão ecológica, 

germinação, crescimento, estabelecimento, floração, polinização e dispersão de 
sementes e frutos, assim como ocorrem em ecossistemas nativos como a Mata 

Atlântica e Cerrado por exemplo.

Instituído no âmbito da Secretaria do Meio Ambiente, o Programa Ninhos tem como 
objetivo fomentar a proteção e o manejo de animais silvestres no Estado de São Paulo por 

meio de recursos, provenientes de obrigações ambientais ou de iniciativas voluntárias, 
destinados a empreendimentos, públicos ou privados, autorizados pela Secretaria de 

Estado do Meio Ambiente a realizar atividades de uso e de manejo da fauna silvestre sem 
fins comerciais ou amadores.

Desde o início do projeto, a parceria com a iniciativa privada foi central para a 
recuperação das margens do rio Pinheiros. As margens direita (leste) e esquerda 

(oeste) foram subdivididas em trechos, cedidos às empresas parceiras para 
implantação ou manutenção de projeto paisagístico.

“Subprojetos Ambientais”
Prevê a ampliação do potencial de exploração econômica e da competitividade da produção 

rural familiar, em áreas com baixa aptidão agrícola (de interesse ou com restrição 
ambiental), por meio do apoio financeiro a projetos demonstrativos, como exploração do 

pinhão, do fruto do palmito, apicultura, plantas medicinais, viveiros de mudas de espécies 
nativas, turismo rural, sistemas agroflorestais e silvopastoris, entre outras. Até o presente 
momento foram assinados convênios com organizações de produtores rurais selecionadas 

no 1° Edital e em breve será lançado o 2° edital para seleção de novas propostas. 

1) Fiscalização Ambiental
Objetivos: aprimoramento e integração dos mecanismos de fiscalização entre 

diversos entes e incorporação de medidas de controle da origem e sua integração 
com o processo de licenciamento ambiental e a produção;

2) Produção, Manejo e Populações
Objetivos: aprimoramento das normativas de manejo, fomento e 

desburocratização da produção, proposição de lista positiva, plano para retirar o 
palmito da extinção, trabalho integrado com comunidades em unidades de uso 

sustentável do Sistema Paulista;
3) Consumo, Gastronomia e Indústria

Objetivo: proposição de medidas uso legal da polpa do palmito juçara na 
culinária, com novos gostos culinários, curadoria, fomento ao da polpa na 
merenda escolar, medidas de controle e divulgação de informações sobre 

processos industriais para comercialização do palmito;
4) Restauração, Repovoamento e Pesquisa

Objetivos: promoção de repovoamento do juçara em unidades de conservação, 
avaliação da conversão de multas em projetos de restauração, fomento a linhas de 

pesquisas relacionados ao tema de conservação, biodiversidade e formação de 
corredores;

5) Campanhas de Comunicação
Objetivo: Campanhas de comunicação e sensibilização do consumo legal do 
palmito juçara, com informativos em pontos de consumo e de distribuição de 
palmito (instrução sobre leis, normas e pontos de atenção quanto à qualidade, 

legalidade e origem dos produtos distribuído aos consumidores).

Com o objetivo de reverter as previsões pessimistas dos indicadores 
econômicos, sociais e ambientais para o futuro próximo, a ONU 

coordena um processo participativo que inclui governos, sociedade 
civil, iniciativa privada e instituições de pesquisa para à elaboração 

de um plano global para promover o desenvolvimento sustentável até 
2030, denominado AGENDA 2030.

Foram definidos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) e 169 metas. Cada objetivo e suas respectivas metas abordam 

temas transversais e interdependentes, como desenvolvimento 
econômico, erradicação da pobreza, da miséria e da fome, a inclusão 
social, a sustentabilidade ambiental e a boa governança em todos os 

níveis, incluindo paz e segurança.

A Secretaria do Meio Ambiente do Estado está engajada e articulada 
para contribuir da melhor forma para o cumprimento desse ambiciosa 

e fundamental agenda.

Instituído em 5 de junho de 2014, pelo Decreto nº 60.521, o 
Programa tem o objetivo básico de ampliar a proteção e conservação 
dos recursos hídricos e da biodiversidade, por meio da otimização e 

direcionamento de investimentos públicos e privados para proteção e 
recuperação de matas ciliares, nascentes e olhos-d’água; para 
proteção de áreas de recarga de aquífero; para ampliação da 

cobertura de vegetação nativa em mananciais, especialmente a 
montante de pontos de captação para abastecimento público; para 

plantios de árvores nativas e melhoria do manejo de sistemas 
produtivos em bacias formadoras de mananciais de água.

Lançado em 2007 pelo Governo do Estado de São Paulo, por meio da 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente, o Programa Município VerdeAzul – 

PMVA tem o inovador propósito de medir e apoiar a eficiência da gestão 
ambiental com a descentralização e valorização da agenda ambiental nos 

municípios.

Assim, o principal objetivo do PMVA é estimular e auxiliar as prefeituras 
paulistas na elaboração e execução de suas políticas públicas estratégicas para 

o desenvolvimento sustentável do estado de São Paulo.

O Madeira Legal é fruto do projeto ambiental estratégico São Paulo 
Amigo da Amazônia. O programa tem como objetivo diminuir o comércio 
ilegal da madeira da Amazônia dentro do Estado de São Paulo e promover 

o consumo responsável desta matéria-prima.

O CADMADEIRA é um programa voltado para empresas que 
comercializam madeira nativa no Estado de SP e fornecem para o governo 

Estadua

Tornar pública as empresas cadastradas no Cadmadeira para permitir aos 
consumidores e ao setor público identificá-las no mercado;

Orientar e incentivar as empresas a se regularizarem;
Regulamentar as compras públicas estaduais de produtos florestais nativos 

de origem legal;
Atuar como instrumento do Estado para controle de origem destes 

produtos comercializados no seu território.

O Sistema DOF é uma ferramenta eletrônica federal que integra os 
documentos de transporte florestal federal e estaduais, com o objetivo de 

monitorar e controlar a exploração, transformação, comercialização, 
transporte e armazenamento dos recursos florestais. É por meio deste 

sistema que as empresas emitem eletronicamente o DOF (documento de 
origem florestal).

Em continuidade às ações desenvolvidas nos Protocolos Agroambientais que o precederam e para 
consolidar as melhores práticas de sustentabilidade na cadeia de produção sucroenergética paulista, 
foram definidas 10 Diretivas Técnicas que serão desenvolvidas pelas usinas e fornecedores de cana 

signatários do Protocolo:

a. Eliminação da Queima
b. Adequação à Lei Federal nº 12.651/2012
c. Proteção e Restauração das Áreas Ciliares

d. Conservação do Solo
e. Conservação e Reuso da Água

f. Aproveitamento dos Subprodutos da Cana-de-Açúcar
g. Responsabilidade Socioambiental e Certificações

h. Boas Práticas no Uso de Agrotóxicos
i. Medidas de Proteção à Fauna

j. Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais

O objetivo principal do Projeto Ambiental Estratégico Etanol Verde é estabelecer uma parceria com o 
setor sucroenergético paulista a fim de desenvolver tratativas diferenciadas que focam a cooperação e 

pró-atividade do setor e que estabelecem, de forma clara e objetiva, parâmetros positivos viáveis e 
passíveis de aplicação e monitoramento a serem adotados pelos produtores de açúcar, etanol e 

bioenergia.

Assim, torna-se possível estimular a produção sustentável de etanol, respeitando os recursos naturais e 
controlando a poluição, sem descuidar da população da região nem prejudicar o desenvolvimento 

regional.

Também são ações do projeto articular e subsidiar o órgão licenciador nos procedimentos de 
licenciamento e na padronização de dados enviados nos estudos ambientais, e contribuir para o Sistema 
Estadual de Informações Ambientais, com informações sobre cobertura florestal e áreas de recuperação 

florestal do Estado.

7. Metas

Com este Programa, será promovida a restauração de cerca de 20 mil 
hectares de matas ciliares.

A meta da primeira fase do programa, iniciou a recuperação de 4.464 
hectares de matas ciliares, utilizando 6,3 milhões de mudas de 

espécies nativas. Para dezembro de 2018, a meta é de 10.000 hectares 
em processo de restauração.

8. Recursos e critérios de eficiência

A Prateleira do Programa Ninhos disponibiliza projetos já aprovados pela Comissão Executiva 
do Programa, constituída por técnicos da Coordenadoria de Fiscalização Ambiental, 

Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais e do Gabinete da Secretaria do Meio 
Ambiente.

Somente poderá submeter projetos à Prateleira do Programa Ninhos empreendimento de uso e 
manejo de fauna silvestre em cativeiro, sem finalidade comercial ou amadora, localizado no 

Estado de São Paulo, que possua autorização de manejo devidamente emitida pela Secretaria do 
Meio Ambiente do Estado de São Paulo.

O proponente de projetos não poderá estar inadimplente de multas ou outros compromissos 
assumidos decorrentes de Autos de Infração Ambiental em seu nome ou de seu(s) representante

(s) legal(is), caso contrário ficará impedido de submeter projetos à Prateleira do Programa 
Ninhos.

Somente serão analisados os projetos apresentados em formulário padrão do Programa Ninhos 
disponibilizado em formato digital aos empreendimentos de uso e manejo de fauna silvestre sem 
finalidade comercial ou amadora, no portal de acesso ao Sistema Integrado de Gestão de Fauna 
Silvestre – GEFAU que trará ainda orientações e regras de preenchimento e protocolo junto à 

Comissão Executiva do Programa Ninhos.

O acesso ao GEFAU é exclusivo aos empreendimentos de uso e manejo de fauna silvestre 
cadastrados junto à Secretaria do Meio Ambiente.

Ressalta-se que as atividades de uso e manejo de fauna silvestre são passíveis de autorização nos 
termos da legislação vigente.

O cadastramento de projetos na Prateleira do Programa Ninhos não implica em compromisso de 
aporte, administração ou intermediação de recursos financeiros pela Secretaria do Meio 

ambiente do Estado de São Paulo para a implantação de ações de proteção e manejo de fauna 
silvestre.

utilização da prática de colheita por meio da queima da palha da cana e acidentes relacionados ao fogo 
em áreas indesejáveis;

perda de solo por erosão hídrica;
acidentes relacionados à contaminação dos recursos hídricos por meio do manejo inadequado de 

agrotóxicos;
excesso do consumo de água nos processos industriais;

geração de poluentes atmosféricos;
geração de vinhaça e possível contaminação de cursos d’água com o manejo inadequado deste 

subproduto;
implantação de grandes áreas de monocultura resultando na formação de extensos espaços contínuos de 

plantio de cana-de-açúcar;
supressão de vegetação ciliar de corpos d’água e nascentes e corte de indivíduos isolados, e a 

conseqüente redução da biodiversidade, tanto de flora quanto de fauna.

9. Ações

O Programa Ninhos instituído no âmbito da Secretaria de Estado do Meio Ambiente otimiza e 
direciona recursos para a execução de projetos voltados à proteção e manejo de fauna silvestre.

Apoia diretamente os empreendimentos de uso e manejo de fauna silvestre localizados no 
Estado de São Paulo, sem fins comerciais ou amadores, devidamente autorizados pela Secretaria 

de Estado do Meio Ambiente.

O apoio aos empreendimentos de fauna visa à sustentação ou ampliação da capacidade de 
recebimento, destinação e manutenção de animais silvestres, sobretudo, oriundos de apreensões 

e à execução de ações estratégicas de conservação em uma abordagem única envolvendo a 
conservação de populações e espécies da fauna silvestre integrando a conservação em vida livre 

e em cativeiro.

Os empreendimentos apoiados pelo Programa Ninhos enquadram-se nas categorias de uso e 
manejo de fauna silvestre: Centros de Triagem e de Reabilitação de Animais Silvestres – 

CETAS/CRAS, Áreas de Soltura e Monitoramento de Fauna Silvestre, Mantenedores de Fauna 
Silvestre, Jardins Zoológicos e Criadouros Científicos para fins de pesquisa e de conservação.

"Cada projeto da Prateleira poderá ser constituído de um ou mais itens envolvendo: produtos, 
insumos, serviços ou obras necessários para a proteção e manejo da fauna silvestre. Tais itens 

poderão ser financiados pelo interessado e doados ao empreendimento de fauna silvestre 
proponente do projeto.

O detentor de multa simples decorrente de infração contra a fauna silvestre em optando por 
convertê-la em serviços ambientais nos termos da legislação vigente, deverá fazê-lo por meio de 
financiamento de projetos cadastrados na Prateleira de Projetos do Programa Ninhos, podendo 
escolher livremente dentre estes, observada a equivalência do valor da multa a ser convertida 

aos custos de proteção e manejo de fauna silvestre previstos no projeto."

O PDRS decorre de duas ações desenvolvidas por meio da Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento, o Programa Estadual de Microbacias Hidrográficas (PEMH), e da 

Secretaria do Meio Ambiente, o Projeto de Recuperação das Matas Ciliares (PRMC), com 
apoio do Banco Mundial e do Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF), e que visaram 

ampliar a sustentabilidade da atividade rural de maneira articulada.

As atividades do PDRS são organizadas em três componentes, a saber:
 

Componente 1 – Apoio a iniciativas de negócios dos agricultores familiares, desenvolvido 
pela Coordenadoria de Assistência Integral (CATI) da Secretaria de Agricultura, que 

envolverá investimentos para iniciativas de negócios e ações voltadas ao fortalecimento das 
organizações.

 
Componente 2 – Fortalecimento das instituições públicas e infraestrutura municipal que 

contempla:
Ações da CATI voltadas ao desenvolvimento de políticas públicas, monitoramento de 
mercado e extensão rural e ao fortalecimento da infraestrutura municipal de estradas;

Ações da Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais (CBRN) da Secretaria do 
Meio Ambiente, que visam fortalecer a competitividade, em longo prazo, dos produtores 
familiares, promovendo o manejo sustentável dos recursos básicos para a produção (solo, 

água e biodiversidade). Essas ações, desenvolvidas no Subcomponente 2.3 – 
Sustentabilidade Ambiental, foram estruturadas prevendo duas atividades-fim: “Pagamento 

por Serviços Ambientais” e “Subprojetos Ambientais” e 
 atividades meio relativas à Gestão Ambiental e capacitação em áreas rurais de 

“Capacitação e mobilização”, “Fortalecimento da gestão ambiental” e “Fortalecimento da 
estrutura estadual para oferta de sementes de espécies nativas”. 

 Quanto as atividades finalísticas tem-se em detalhes:

Entre as atribuições do Comitê Gestor se destacam a de exercer a 
coordenação superior, aprovar e acompanhar o desenvolvimento e a 

implementação do Plano de Ação anual; definir a área de 
abrangência do Programa Nascentes; definir as áreas prioritárias de 
intervenção; avaliar, periodicamente, os resultados alcançados pelo 
Plano de Ação; e divulgar os resultados alcançados pelo Plano de 

Ação. O decreto também já estabelece a inclusão, na área de 
abrangência, das Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

do Alto Tietê, Piracicaba-Capivari-Jundiaí e Paraíba do Sul

Com base no Decreto nº 62.914/17, além da Secretaria Executiva, à 
SMA cabe aprovar os projetos de restauração ecológica, assim como 
sistematizar as informações relativas aos resultados da restauração 

ecológica, realizar ações de educação ambiental voltadas à 
conservação dos recursos hídricos e da biodiversidade, e adotar as 
medidas necessárias para que o zoneamento ecológico-econômico 

contemple ações de implementação do Programa Nascentes; também, 
direcionar – observada a legislação aplicável – as ações de 

restauração ecológica, decorrentes de auto de infração e termos de 
compromisso de recuperação ambiental, para as áreas prioritárias de 

intervenção; e, finalmente, coordenar as ações de fiscalização 
ambiental voltadas a essas áreas.

Já a Cetesb, conforme o Decreto, tem como ações direcionar, no 
âmbito dos processos de licenciamento ou autorização ambiental, as 

medidas mitigadoras e compensatórias relacionadas à restauração 
ecológica para as áreas prioritárias para o Programa Nascentes; 

considerar, na análise da alternativa técnica e locacional de 
empreendimentos, obras e atividades objeto de licenciamento ou 
autorização ambiental, as áreas prioritárias para os objetivos do 

Programa Nascentes.

À Fundação Florestal cabe a atribuição de contemplar, nos planos de 
manejo das Unidades de Conservação sob sua administração, ações 
voltadas às áreas prioritárias de intervenção, que possam contribuir 

com a conservação dos recursos hídricos e da biodiversidade.

A participação de cada um dos municípios paulistas ocorre com a indicação de 
um interlocutor e um suplente, por meio de ofício encaminhado a Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente. Além disso, a participação do município no PMVA 
é um dos critérios de avaliação para a preferência na liberação de recursos do 

Fundo Estadual de Controle da Poluição – FECOP.

As ações propostas pelo PMVA compõem as dez Diretivas norteadoras da 
agenda ambiental local, abrangendo os seguintes temas estratégicos: Município 

Sustentável, Estrutura e Educação Ambiental, Conselho Ambiental, 
Biodiversidade, Gestão das Águas, Qualidade do Ar, Uso do Solo, Arborização 

Urbana, Esgoto Tratado e Resíduos Sólidos.

Para a consecução do seu objetivo, o PMVA oferece capacitação técnica aos 
interlocutores indicados pela municipalidade e, ao final de cada ciclo anual, 
publica o “Ranking Ambiental dos municípios paulistas”, constando os 645 

municipais paulistas signatários do PMVA desde 2008.

Tal Ranking resulta da avaliação técnica das informações fornecidas pelos 
municípios, com critérios pré-estabelecidos de medição da eficácia das ações 
executadas. A partir dessa avaliação o Indicador de Avaliação Ambiental – 

IAA é publicado para que o poder público e toda a população possam utilizá-lo 
como norteador na formulação e aprimoramento de políticas públicas e demais 

ações sustentáveis.

Para atender os objetivos, o Madeira Legal é divido em 3 frentes: o 
Cadmadeira, a Reposição Florestal e o Gerenciamento do Sistema DOF. 

Indústria de madeira que se abasteça de floresta plantada

Serraria (desdobramento de madeira);
Fabricação de madeira laminada e de chapas de madeira compensada, 

prensada e aglomerada;
Fabricação de estruturas de madeira e de artigos de carpintaria para 

construção;
Usinas de tratamento de madeira;

Indústria de celulose e papel

Fabricação de celulose e outras pastas para a fabricação de papel;
Fabricação de papel;

Fabricação de cartolina, papelão e papel-cartão;
Consumidores de lenha e carvão vegetal como fonte de energia

Indústrias de transformação em geral;
Atividades de pós-colheita (ex.: secadores de grãos, silos, entre outros);

Fabricação de produtos alimentícios;
Abate e fabricação de produtos de carne;

Matadouro / abate de reses, suínos, aves e outros animais;
Fabricação de produtos de carne;

Preparação de subprodutos do abate;
Fabricação de laticínios;

Fabricação de bebidas não-alcoólicas, alcoólicas, de aguardentes e outras 
bebidas destiladas;

Comércio varejista de produtos de padaria, laticínio, doces, balas e 
semelhantes (ex.: padarias com predominância de produção própria, entre 

outros);
Restaurantes e outros estabelecimentos de serviços de alimentação e 

bebidas (ex.: pizzarias, churrascarias, entre outros);
Serviços de catering, bufê e outros serviços de comida preparada (ex.: 

pizzarias com exclusividade de entrega);
Curtimento e outras preparações de couro (ex.: curtumes, entre outros);

Fabricação de produtos cerâmicos refratários e não-refratários para uso na 
construção (ex.: cerâmicas e olarias, entre outros);

Fabricação e reforma de produtos de borracha e de material plástico (ex.: 
reforma de pneumáticos usados, entre outros);

Lavanderias, tinturarias e toalheiros;
Hotéis e similares (ex.: saunas, aquecimento de água, entre outros)

Produtores e atacadistas de lenha e carvão vegetal de floresta plantada

Extração de madeira (lenha) em florestas plantadas;
Comércio atacadista de lenha;
Produção de carvão vegetal;

Comércio atacadista de carvão vegetal;
Madeira bruta de floresta plantada em obras civis (andaimes, escoramento,

Pontaletes e similares)

Construção de edifícios (ex.: apartamentos, prédios, condomínios, 
residências, entre outros);

Construção de rodovias e ferrovias;

A adesão das Unidades Agroindustriais ao Protocolo é voluntária e feita individualmente, ao passo que 
a adesão dos fornecedores deve, obrigatoriamente, ser realizada por meio de uma Associação.

As usinas e associações interessadas em aderir ao Protocolo entregam à Secretaria de Meio Ambiente 
um plano de ação que estabelece medidas detalhadas, metas e prazos para cumprimento das diretivas 

técnicas definidas pelo Protocolo. Os Planos de Ação são ótimas ferramentas para a criação de bases de 
dados sobre o setor sucroenergético, pois sistematizam as propostas de ações por parte das Unidades e 
Associações aderentes e permitem o acompanhamento e monitoramento da realidade das atividades do 
setor no Estado de São Paulo. Esses dados permitem o delineamento de políticas públicas e indicadores 

de desempenho para auxiliar as boas práticas da produção de açúcar e álcool e garantir a 
sustentabilidade ambiental do setor.

Os Planos são analisados por um comitê tripartite formado por técnicos da SMA-SP, SAA-SP e 
UNICA, que avaliam as ações propostas e cronogramas adotados para aprovar ou requerer 

complementações ou informações adicionais. Após a aprovação, as usinas recebem um certificado de 
conformidade que deve ser renovado anualmente após o acompanhamento e avaliações de 

cumprimento das diretivas; esse certificado pode ser cancelado em caso de inconformidades.

10. Informações operacionais, parcerias e 
convênios

Os empreendimentos apoiados pelo Programa Ninhos enquadram-se nas categorias de uso e 
manejo de fauna silvestre: Centros de Triagem e de Reabilitação de Animais Silvestres – 

CETAS/CRAS, Áreas de Soltura e Monitoramento de Fauna Silvestre, Mantenedores de Fauna 
Silvestre, Jardins Zoológicos e Criadouros Científicos para fins de pesquisa e de conservação.

Artigos
Relatório de Sustentabilidade 2008-UNICA

Economia
Balanço nacional da cana-de-açúcar e agroenergia

A expansão da cadeia sucroalcooleira no Mato Grosso do Sul, dinâmica e determinantes.
Os programas de álcool como combustíveis nos EUA, Japão e União Européia e as possibilidades de 

exportação do Brasil
Matriz brasileira de biocombustíveis

Panorama, oportunidades e desafios para o mercado mundial de álcool automotivo
Formação de um mercado internacional de etanol e suas inter-relações com os mercados de petróleo e 

açúcar
Cadernos NAE- Bicombustíveis

Proálcool e evidências de concentração na produção e processamento de cana-de-açúcar
Programas para álcool combustível nos Estados Unidos e possibilidades de exportação do Brasil

Situação atual e perspectivas do etanol
Impactos e Biodiversidade

Biodiversidade e Sistemas de Produção Orgânica: Recomendações no Caso da Cana-de-açúcar
WP4: Sustainability of biofuels production in Latin America

Avaliação do ciclo de vida do álcool etílico hidratado combustível pelos métodos edip, exergia e 
emergia

Queima da cana – Uma prática usada e abusada
Impactos Ambientais da Agroindústria da Cana-de-açúcar: subsídios para a Gestão.

O que é ecologia de paisagens?
Sistemas de Produção Orgânica de Cana-de-açúcar:monitoramento qualificado de biodiversidade

Conversão de áreas de pastagem em áreas destinadas a cultura canavieira monitoramento dos recursos 
naturais e minimização dos impactos ambientais. Estudo de caso Agropecuária y. Takaoka – Iaras-sp

Avaliação do processo de implantação de projetos demonstrativos para a recuperação de matas ciliares 
no Estado de São Paulo

Análise da expansão do complexo agroindustrial canavieiro no Brasil
Zoneamento de culturas bioenergéticas no estado de SP: aptidão edafoclimática da cana-de-açúcar

Produção
Etanol, alcoolquímica e biorrefinarias

Colheita de cana-de-açúcar com auxílio mecânico
Uma proposta para um plano estratégico de produção e uso de álcool carburante em Cuba

Produção e uso do etanol combustível no Brasil
Social

Saúde e trabalho rural: o caso dos trabalhadores da cultura canavieira na região de Ribeirão Preto, São 
Paulo, Brasil

C. Normas e padrões 

11. Prevenção de riscos

12. Recursos de gestão

Esta parceria pode ser divulgada em placas de 4m², instaladas a cada 500 metros ao 
longo da Marginal Pinheiros.

Dos 29 trechos, 22 já tiveram projeto paisagístico implantado, sendo o apoio privado 
necessário, nesses casos, apenas para manutenção. Para recuperação de toda a 

margem do rio, falta implantação de apenas 7 trechos.

Arquivos SHAPEFILE em coordenadas geográficas Datum SAD-69.

Para visualização dos mapas é necessária a instalação de um dos aplicativos ArcExplorer ou ArcGIS 
Explorer. Os links para download seguem abaixo:

ArcExplorer: versão anterior ao ArcGIS Explorer. Permite habilitar arquivos .dxf.

ArcGIS Explorer: Para instalar o programa ArcGIS Explorer, basta acessar o endereço abaixo clicar no 
botão “Download ArcGIS Explorer” e executar o programa http://resources.esri.com

Para executar o ArcGIS Explorer, é necessário que o usuário tenha instalado o Microsoft.NET 
Framework 2.0, disponível no endereço http://download.microsoft.com

D. Públicos e setores  

13. Públicos-alvo

Para consumidores e consumidoras, os produtos oriundos da transição 
agroecológica representam o acesso a alimentos mais saudáveis e de maior valor 
nutricional, produzidos com tecnologias que buscam otimizar o uso dos recursos 
naturais e socioeconômicos, valorizar as tradições culturais, e a dar transparência 
em todos os estágios da produção. Quem consome esses alimentos contribui com 

a valorização e o fortalecimento da agricultura familiar e com a produção mais 
limpa de alimentos.

O Programa Ninhos envolve cidadãos comprometidos com a conservação da fauna silvestre e 
empreendimentos, públicos ou privados, sem finalidade comercial ou amadora, que desempenham 

importante papel na conservação da fauna silvestre à medida que executam, rotineiramente dentro de 
suas categorias, as atividades de manejo para as quais estão autorizados. São eles e apresentam dentre 

suas funções:
Centros de Triagem e de Reabilitação de Animais Silvestres (CETAS e CRAS) – prestam imediato 

auxílio a ações de fiscalização ambiental executadas pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente com 
apoio da Polícia Militar Ambiental, atuando, sobretudo, na recepção, recuperação, reabilitação e 

destinação (soltura ou cativeiro) de animais apreendidos.
Os CRAS também podem atuar na conservação, reproduzindo espécies de interesse para fins de 

programas de reintrodução ou revigoramento de populações no ambiente natural.
Mantenedores de fauna silvestre – são imprescindíveis para a manutenção de animais, especialmente os 
oriundos de apreensões, que não podem retornar à natureza; atuando de forma a promover o bem-estar 

animal, garantindo reserva genética para as diferentes espécies e desenvolvendo ações de educação 
ambiental voltadas, por exemplo, à redução de pressões sobre a fauna silvestre de vida livre tais como 

caça e comércio ilegais, tráfico de animais, destruição e perda de habitats naturais.
Jardins Zoológicos – o papel educativo e de manutenção de reserva genética de espécies representantes 

da fauna brasileira e exótica são indiscutíveis para esta categoria de empreendimentos.
No Estado de São Paulo, os zoológicos, cada vez mais, vem buscando desenvolver pesquisas e 
programas de conservação de espécies nativas sobretudo as ameaçadas, adotando o conceito de 

conservação integrada envolvendo uma abordagem única de ações estratégicas de conservação de 
espécies e populações da fauna silvestre integrando ações de conservação em vida livre e em cativeiro.

Criadouros científicos para fins de pesquisa ou de conservação – Tem como atuação realizar e subsidiar 
programas de conservação ou pesquisas científicas, ensino e extensão. Apoiam e em geral estão 

vinculados, especialmente, a programas e projetos de desenvolvimento do conhecimento sobre a fauna 
silvestre em seus aspectos comportamentais, biológicos e de interações intra e interespecíficas, bem 

como àqueles voltados à reintrodução e revigoramento de populações de espécies extintas regionalmente 
ou ameaçadas de extinção.

Áreas de Soltura e Monitoramento de Fauna – áreas particulares ou públicas, homologadas pelo órgão 
ambiental que possuem características ambientais para receber, soltar e monitorar, mediante autorização 

da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, animais previamente triados ou que passaram por 
reabilitação em CETAS ou CRAS, em sua maioria, provenientes de apreensão e que estão aptos a 

retornar à vida livre em área de distribuição e ocorrência natural da espécie.
Pessoa física ou jurídica com obrigação legal – o detentor de multa que opta em convertê-la em serviço 
ambiental direcionando os recursos financeiros da multa para os empreendimentos de uso e manejo de 

fauna silvestre nos termos permitidos pela legislação vigente.

Cidadãos, empresas ou entidades da sociedade civil que, voluntariamente, buscam na adoção e execução 
de projetos da Prateleira do Programa Ninhos uma maneira de contribuir com as ações de proteção e 

manejo de fauna silvestre desenvolvidas no Estado de São Paulo.

a. Agricultores familiares:
possuem e/ou exploram área agrícola que somam até 4 módulos fiscais do município,

obtêm renda familiar proveniente predominantemente da exploração agropecuária e não 
agropecuária da área explorada,

utilizem predominantemente trabalho de suas próprias famílias para a produção agrícola e 
transformação.

b. Médios agricultores:
possuem e/ou exploram área de 4 até 15 módulos fiscais do município, e

obtêm renda familiar proveniente predominantemente da exploração agropecuária e não 
agropecuária da área explorada; ou que

possuem e/ou explorem área total até 4 módulos fiscais e que não atendam os demais 
quesitos para enquadramento como agricultor familiar. Não serão beneficiários dos 

incentivos individuais do Projeto, mas poderão participar dos empreendimentos coletivos.
c. Grandes agricultores:

Não se enquadram nos critérios citados anteriormente. Não serão beneficiários dos 
incentivos individuais do Projeto, mas poderão participar dos empreendimentos coletivos.

1. Proprietários e posseiros
Os proprietários e posseiros rurais interessados em participar do Programa podem se cadastrar por meio do formulário disponível no site da Secretaria do Meio Ambiente.

Aqueles que ainda não tiverem cadastrado seu imóvel no Cadastro Ambiental Rural devem fazê-lo informando, nas “Declarações”, o interesse em disponibilizar a APP de sua propriedade para restauração ecológica com recurso de terceiros.
2. Restauradores

Além de poderem obter financiamento para os seus projetos de restauração, ONGs e empresas de restauração têm a oportunidade de participar de uma série de oficinas de capacitação e troca de informações sobre restauração com espécies nativas. Para desenvolver seu projeto de acordo com as normas do Programa Nascentes consulte a página: Cadastre seu projeto

3. Empresas
Empresas podem participar do programa aderindo voluntariamente ou cumprindo uma obrigação legal de compensação ambiental. Basta criar seu próprio projeto utilizando as áreas disponíveis no Estado para restauração – Banco de Áreas – ou financiar um projeto pré-aprovado elaborado por restauradores, disponível na prateleira de projetos.

As empresas que executarem seus projetos de restauração ecológica no âmbito do Programa Nascentes podem receber o Certificado.

Ainda, as empresas que cumprirem voluntariamente metas maiores do que as firmadas em seus projetos receberão o Selo Nascentes, atestando seu compromisso com a restauração e preservação do meio ambiente. Maiores informações:  Resolução SMA nº 157/17

4. Escolas
A educação ambiental é um importante passo para o desenvolvimento da cidadania e um dos principais aspectos é assegurar que o tema da conservação e restauração ambiental para a segurança hídrica. Escolas municipais, estaduais e privadas podem desenvolver e receber ações de educação ambiental no âmbito do Programa.

5. Sociedade Civil
A população pode atuar realizando projetos de restauração e divulgando a importância da restauração ecológica no entorno de nascentes e cursos d’ água, estimulando empresas e prefeituras a se engajarem com o Programa.

6. Prefeituras Municipais
Prefeituras podem realizar projetos de restauração ecológica voluntariamente ou para cumprimento de obrigações legais, bem como divulgar os objetivos do Programa para a sociedade e fomentar a participação de empresas e proprietários rurais locais. No que diz respeito aos projetos municipais, aqueles abarcados pelo escopo do programa são classificados como prioritários pelo Conselho Gestor do Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos (FID) e podem dele receber verbas.

7. Governo do Estado de São Paulo
O papel do Governo do Estado de São Paulo é direcionar investimentos para projetos de restauração ecológica nas bacias hidrográficas prioritárias para o abastecimento público, além de promover ações de educação ambiental, que mostram a importância dessa ação no longo prazo.

Entre as atividades das doze Secretarias de Estado envolvidas no programa, estão: definição de critérios para a efetividade dos projetos; apoio técnico; identificação das áreas prioritárias; avaliação dos projetos; fornecimento de mudas; acompanhamento e desenvolvimento de ações de educação; e fiscalização ambiental.

A Reposição deve ser feita por pessoas físicas ou jurídicas as pessoas 
físicas ou jurídicas que explorem, utilizem, consumam ou transformem 

produtos ou subprodutos de origem florestal.

14. Instrumentos de relacionamento

CODEAGRO - Coordenadoria de Desenvolvimento dos Agronegócios

Praça Ramos de Azevedo, 254 - 4° andar - Centro 
01037-010 - São Paulo - SP 

(11) 5067-0321

CONTATO
Em caso de dúvidas ou sugestões preencha o formulário abaixo.

Um retorno será enviado o mais breve possível.

Nome:
Nome

E-mail:
E-mail
Cidade:
Cidade
Estado:
Estado

Comentários, críticas, sugestões e dúvidas:
Mensagem

Av. Prof. Frederico Hermann Jr., nº 345
São Paulo/SP – CEP: 05459-900

PABX: +55 (11) 3133.3000

Av. Prof. Frederico Hermann Jr., nº 345
São Paulo/SP – CEP: 05459-900

PABX: +55 (11) 3133.3000

Em caso de dúvidas ou sugestões preencha o formulário abaixo.

Um retorno será enviado o mais breve possível.

Nome:
Nome

E-mail:
E-mail
Cidade:
Cidade
Estado:
Estado

Comentários, críticas, sugestões e dúvidas:

municipioverdeazul@sp.gov.br

+55 (11) 3133-4186

oordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais (CBRN)

Cadmadeira: cadmadeira@sp.gov.br
Reposição Florestal: repflo@sp.gov.br

Sistema DOF: dds.dof@sp.gov.br

Clique aqui, para conferir qual o Núcleo Regional de Programas e Projetos 
(NRPP) que atua no seu município.

Esclarecimentos de dúvidas e o agendamento de atendimento presencial 
devem ser solicitadas por email.

Departamento de Desenvolvimento Sustentável
Coordenadoria de Biodiversidade e Proteção aos Recursos Naturais – CBRN

Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo

Telefone: (11) 3133-3318
e-mail: etanolverde@sp.gov.br

Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 345 – Prédio 12 – 2º andar
Alto de Pinheiros, São Paulo – SP

CEP: 05459-900

E. Indicadores de impactos sociais 

15. Bem-estar

Para consumidores e consumidoras, os produtos oriundos da transição 
agroecológica representam o acesso a alimentos mais saudáveis e de maior valor 
nutricional, produzidos com tecnologias que buscam otimizar o uso dos recursos 
naturais e socioeconômicos, valorizar as tradições culturais, e a dar transparência 
em todos os estágios da produção. Quem consome esses alimentos contribui com 

a valorização e o fortalecimento da agricultura familiar e com a produção mais 
limpa de alimentos.

A prática da queima da palha da cana para a colheita manual tem sérios impactos sobre o meio 
ambiente e a saúde pública. A utilização inadequada do fogo causa impactos negativos sobre a fauna, 

aprisionando animais silvestres no meio do fogo do canavial, e sobre a flora, com a eventual 
propagação do fogo para áreas de mata. Além disso, os gases formados durante a queima da cana 
contribuem para a formação da chuva ácida e para o aquecimento global. A liberação de material 

particulado e de aerossóis durante a queima tem sérios efeitos danosos ao sistema respiratório humano, 
afetando principalmente crianças e idosos.

Para a eliminação da queima da palha da cana-de-açúcar e a implementação de um sistema de colheita 
mecanizado, deve-se investir em máquinas, equipamentos e capacitação de mão de obra, além de 

adequar a configuração dos talhões para a adequada movimentação das máquinas. A colheita da cana 
crua deixa a palha da cana no solo, protegendo-o de fatores de degradação como ventos e chuvas, além 

de manter a umidade e aumentar seu teor de nutrientes. O sombreamento do solo propiciado pela 
camada de palha ainda ajuda a prevenir o crescimento de plantas indesejadas.

Parte da palha pode ainda ser aproveitada em outros processos, como na produção de energia elétrica. 
De um modo geral, a queima do bagaço nas caldeiras já produz energia suficiente para suprir o 

consumo da usina; com a queima adicional da palha as usinas podem gerar excedentes de energia para 
serem exportados para a rede elétrica.

16. Igualdade

17. Satisfação do usuário

Comprometimento com o meio ambiente;
Distinção, perante o consumidor, das empresas que comercializam 

madeira de forma responsável;
Garantia de participação nas compras públicas estaduais e em várias 

municipais;
Possibilidade de obtenção do Selo Madeira Legal.

F. Indicadores de impactos econômicos 

18. Eficácia

Implantação de estação de flotação da água do rio Pinheiros, permitindo que a 
irrigação das mudas seja realizada com água tratada do próprio rio;
26 km das margens esquerda e direita do rio Pinheiros revitalizadas;

300.000 mudas plantadas;
mais de 250 espécies selecionadas por cuidadoso trabalho de pesquisa realizado por 

técnicos do Sistema de Meio Ambiente, entre árvores, palmeiras, arbustos e 
forrações.

mais de 90 espécies de árvores e palmeiras, das quais mais de 1.000 são de Palmeira 
Jerivá, espécie símbolo do Pomar, devido à sua abundância na mata ciliar nativa da 

região do rio Pinheiros.
Aproximadamente 1.500 pessoas foram formadas por intermédio da Frente de 
Trabalho, algumas delas continuam no Pomar como contratadas das empresas 

parceiras.
34 empresas já foram parceiras do projeto.

Foram realizados plantios em áreas prioritárias de 227 municípios. 
São 10.794 hectares em processo de restauração, o que equivale a 

mais de 17 milhões de mudas (considerando o espaçamento padrão 
2m x 3m, ou seja 1667 mudas por ha) plantadas ou 15.118 campos de 

futebol (O padrão Fifa tem o campo oficial com 7.140m2)

redução do prazo legal de queima da palha de cana-de-açúcar (Lei Estadual nº 11.241/02) para 2014, ao 
invés de 2021, em áreas mecanizáveis e para 2017, ao invés de 2031, em áreas não mecanizáveis;

não utilizar a queima da cana-de-açúcar para colheita nas áreas de expansão de canaviais;
adotar ações para que não ocorra a queima a céu aberto do bagaço de cana ou de qualquer outro 

subproduto da cana-de-açúcar;
proteger as áreas de matas ciliares das propriedades canavieiras, devido à relevância de sua 

contribuição para a preservação ambiental e proteção à biodiversidade;
proteger as nascentes de água das áreas rurais do empreendimento canavieiro, recuperando a vegetação 

ao seu redor;
proposição e implantação de plano técnico de conservação do solo;

proposição e implantação de plano técnico de conservação dos recursos hídricos e minimização do 
consumo de água;

plano de gerenciamento de resíduos gerados no processo agroindustrial e;
plano de minimização de geração de poluentes atmosféricos.

redução do prazo legal de queima da palha de cana-de-açúcar (Lei Estadual nº 11.241/02) para 2014, ao 
invés de 2021, em áreas mecanizáveis acima de 150 ha e para 2017, ao invés de 2031, em áreas não 

mecanizáveis e em áreas menores que 150 ha;
não utilizar a queima da cana-de-açúcar para colheita nas áreas de expansão de canaviais;

adotar ações para que não ocorra a queima a céu aberto do bagaço de cana ou de qualquer outro 
subproduto da cana-de-açúcar;

proteger as áreas de matas ciliares das propriedades canavieiras, devido à relevância de sua 
contribuição para a preservação ambiental e proteção à biodiversidade;

proteger as nascentes de água das áreas rurais, recuperando a vegetação ao seu redor;
proposição e implantação de plano técnico de conservação do solo;

proposição e implantação de plano técnico de conservação dos recursos hídricos e minimização do 
consumo de água;

19. Efetividade

De 1999 a 2011, o projeto teve também um importante papel social, proporcionando 
ocupação, renda e qualificação profissional, por meio do Programa Frente de 
Trabalho da Secretaria do Emprego e Relação do Trabalho, tendo acolhido e 
capacitado 1.500 bolsistas, alguns dos quais continuam a trabalhar no Pomar 

Urbano, contratados pelas empresas parceiras.

Estima-se que no ano 2014 haverá no Estado de SP cerca de 7 milhões de hectares de cana plantada. 
Dessa área, cerca de 5,9 milhões de hectares serão em áreas mecanizáveis. Os restantes 1,1 milhões de 

hectares estarão em áreas não-mecanizáveis, com declividade acima de 12%. Sem o Protocolo e 
atendendo à Lei 11.241 de 2002, teríamos no ano 2014 ainda 3,83 milhões de hectares sendo 

queimados. Com o Protocolo, toda a área mecanizável será colhida crua, sem queima. Da área total, 
haverá queima em apenas 440 mil hectares, ou menos.

A redução da quantidade de água utilizada no processamento industrial da cana, estabelecendo como 
meta o uso de 0,7 – 1 m3 de água por tonelada de cana-de-açúcar processada (Resolução SMA – 88, de 

19/12/08), é outra ação do Protocolo que, em conjunto com os outros instrumentos da Secretaria do 
Meio Ambiente, visa melhorar a eficiência dos processos industriais, poupando um recurso ambiental 

cada vez mais escasso.

Outro ponto positivo desencadeado pelo Protocolo Agroambiental é o compromisso das signatárias em 
proteger e favorecer a recuperação de suas áreas de mata ciliar. Nas áreas canavieiras das usinas e 

propriedades de fornecedores de todo o Estado de São Paulo estão declarados mais de 250 mil hectares 
de matas ciliares, algo nunca antes assumido por nenhum setor agropecuário no Brasil.

20. Custo-efetividade

Categorias encontradas
Porcentagens
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Visto o grau de importância que essa temática representa, o Governo do Estado de São Paulo 
criou e desenvolve o Sistema Estadual de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais, 

denominado Operação Corta Fogo, coordenado pela Secretaria do Meio Ambiente (SMA), 
por meio da Coordenadoria de Fiscalização Ambiental (CFA). A Operação envolve e articula, 
ainda, a ação de diversos órgãos como o Corpo de Bombeiros, a Coordenadoria Estadual de 

Defesa Civil (CEDEC), a Polícia Militar Ambiental (PAmb), a Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo (CETESB), a Fundação Florestal (FF) e o Instituto Florestal (IF).

inanciado com recursos do Global Environment Facility – GEF (Convênio de 
Financiamento Não-Reembolsável nº GRT/FM-14550-BR), por meio do Banco 

Interamericano do Desenvolvimento – BID, tem como órgão executor dos recursos a 
Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos – Finatec.

Os órgãos responsáveis pelas ações previstas são o Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações (MCTIC), além de órgãos ambientais e de pesquisa dos 

Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais.

No Estado de São Paulo, o responsável pela execução do Projeto é o Sistema 
Ambiental Paulista, por meio da Fundação Florestal e da Coordenadoria de 

Biodiversidade e Recursos Naturais da Secretaria de Estado do Meio Ambiente. Suas 
ações estão orientadas por componentes, de acordo com objetivos específicos, e os 

chamamentos para participação da sociedade são feitos por meio de editais.
Links para acompanhamento em tempo real do risco de fogo, focos de incêndio detectados 

por satélite e outras informações relevantes.

Risco de Fogo

Inpe – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais
Inmet – Instituto Nacional de Meteorologia
Focos de Queimadas e Incêndios Florestais

Inpe – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais
Umidade Relativa do Ar

INMET – Instituto Nacional de Meteorologia
CETESB – Companhia Ambiental do Estado de São Paulo

Qualidade do Ar

Cetesb – Companhia Ambiental do Estado de São Paulo
Inpe – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais

Descargas elétricas

Inpe – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais
RINDAT – Rede Integrada Nacional de Detecção de Descargas Atmosféricas

Previsão do Tempo

Inmet – Instituto Nacional de Meteorologia
IPMET/Unesp – Instituto de Pesquisas Meteorológicas

Decreto nº 56.571, de 22.12.2010 - DOE SP de 23.12.2010
Regulamenta dispositivos da Lei nº 10.547, de 2 de maio de 2000, alusivos ao emprego do 

fogo em práticas
agrícolas, pastoris e florestais, bem como ao Sistema Estadual de Prevenção e Combate a 

Incêndios Florestais,
revoga o Decreto nº 36.551, de 15 de março de 1993, e dá providências correlatas.

LEI ESTADUAL Nº 10.547 - DE 02 DE MAIO DE 2000
(Projeto de Lei nº 491, de 1999, do Deputado Arnaldo Jardim – PMDB)

Define procedimentos, proibições, estabelece
regras de execução e medidas de precaução a

serem obedecidas quando do emprego do fogo
em práticas agrícolas, pastoris e florestais, e dá

outras providências correlatas;
O Presidente da Assembléia Legislativa:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do
artigo 28, § 8º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

PUBLICADA NO DOE DE 09-06-2011 SEÇÃO I PÁG 35
RESOLUÇÃO SMA Nº 23 DE 05 DE JUNHO DE 2011

Implanta e organiza a Secretaria
Operacional do Sistema Estadual de
Prevenção e Combate a Incêndios

Florestais e dá outras providências. 

Impedir que um incêndio florestal ocorra é a melhor forma de combatê-lo. Nessa premissa 
está baseada a fundação da Operação Corta-Fogo.

Os objetivos principais do Programa de Prevenção de Incêndios Florestais são:

Atuar nas potenciais causas desses incêndios, limitando sua ocorrência;
Antecipar a tomada de decisões sobre eventuais riscos de incêndio, através da sistematização 

de informações e integração dos diferentes órgãos que formam o Sistema Estadual de 
Prevenção e Combate a Incêndios Florestais.

jetivo deste programa é disciplinar o emprego do fogo, por meio da queima controlada, bem 
como executar ações de fiscalização das licenças emitidas, de queimadas irregulares e de 

incêndios florestais.

Sistemática de Autorização para Queima Controlada
O uso do fogo através da Queima Controlada é admitido como fator de produção e manejo 

agrícola, pastoril e florestal e para fins de pesquisa científica e tecnológica, desde que 
observados os critérios estabelecidos no Decreto No 56.571/2010, que regulamenta a Lei 
Estadual No10.547/2010. O emprego do fogo mediante Queima Controlada depende de 

autorização prévia a ser obtida pelo interessado junto à CETESB.

Queima da palha da cana-de- açúcar
Os interessados em obter autorizações para queima da palha da cana deverão requerer as 

licenças no portal “Eliminação Gradativa da Queima da Palha da Cana-de- Açúcar”, 
disponível em: http://www.sigam.ambiente.sp.gov.br/sigam3/Default.aspx?idPagina=123

Demais tipos de autorização
Para obter as orientações para os demais tipos de queima consulte o site da CETESB: http:

//licenciamento.cetesb.sp.gov.br/cetesb/documentos/autorizacao-Queima- Controlada-
fitossanitarios.pdf

O Projeto “Recuperação de Serviços de Clima e Biodiversidade no Corredor Sudeste 
da Mata Atlântica Brasileira” – Conexão Mata Atlântica tem o objetivo de aumentar a 

proteção da biodiversidade e da água e combater mudanças climáticas. 

Prevenção: tem como objetivo agir na redução de riscos de incêndios florestais, mediante 
adoção de campanhas informativas e ações de limitação ou redução das fontes propagadoras 

de fogo.
Controle: atua para disciplinar, monitorar e fiscalizar o emprego do fogo na Queima 

Controlada, bem como a emissão de licenças e autorizações.
Monitoramento: promove o acompanhamento dos focos de incêndios e queimadas, bem como 

as condições climáticas que favoreçam o aumento do risco de fogo, para fornecer subsídios 
aos órgãos participantes da Operação Corta Fogo.

Combate: conjunto de atividades destinadas a planejar, integrar e executar ações de combate 
a incêndios florestais; treinar brigadas municipais e das Unidades de Conservação.

A execução destes objetivos ocorre por meio da ação integrada da Secretaria do Meio 
Ambiente, Polícia Militar Ambiental, Corpo de Bombeiros, Concessionárias de Rodovias, 

através de:

Campanhas Educativas – sensibilização da sociedade civil dos impactos negativos dos 
incêndios florestais e da prática da queima irregular, através de palestras, campanhas, 

atividades, etc.
Disponibilização de material informativo / educativo para os interessados;

Campanhas em rodovias (praças de pedágio, painéis de mensagens variáveis e faixas fixas), 
visando alertar os motoristas sobre os riscos de deflagrarem incêndios às margens de rodovias 
(por pontas de cigarro, fogueiras, etc.) e orientá-los sobre como comunicar focos de incêndios 

ás autoridades competentes;
Formação de agentes multiplicadores, para orientar a população local em como evitar e como 

proceder em caso de incêndios florestais;
Priorização de áreas de risco, por meio do cruzamento de informações climatológicas, 

geográficas e de satélites, estabelecendo prioridades para ação;
Confecção e manutenção de estradas de acesso e aceiros em segmentos estratégicos das 

Unidades de Conservação e Experimentação, especialmente em áreas limítrofes das Unidades 
onde normalmente há surgimento de focos de incêndios;

Implantação dos Planos de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais em Unidades de 
Conservação, com o objetivo de: caracterizar a situação e infraestrutura da Unidade de 

Conservação (UC); elaborar o mapeamento de áreas prioritárias e críticas de ocorrências de 
incêndios; sistematizar as ações preventivas; e definir os procedimentos, rotinas e estratégias 

para o combate ao fogo.

Para isso, promove atividades de conservação da vegetação nativa, adoção de sistemas 
mais produtivos e melhoramento da gestão de unidades de conservação.

Manual Operacional Geral do Projeto (MOP)
MOP – Anexo A
MOP – Anexo B
MOP – Anexo C

Acordo de Cooperação GEF
Convênio BID

ACT Anexo III 2015
Regimento Interno

Ata de sessão Pública ref. Seleção Pública PSA 005.2018 Cunha e Lagoinha
Convocatória para apresentar Plano de Ação – Seleção Pública PSA Proteção – 

004/2018
Edital de Seleção Pública PSA Proteção – 05/2018 – Cunha e Lagoinha

Edital Nº 059/2018 Seleção de Técnico nível médio
Edital de Chamamento Público para PSA modalidade Proteção – Municípios Paraibuna 

e Redenção da Serra
Edital de Chamamento Público para PSA Modalidade Uso Múltiplo

Edital de Chamamento Público para PSA Modalidade Uso Múltiplo (errata)
Edital de Chamamento Público para PSA Modalidade Uso Múltiplo (errata nº 2)
Edital de Seleção Pública de Subprojetos de Mobilização, Assistência Técnica e 

Extensão Rural – Municípios São Luiz do Paraitinga e Natividade da Serra
Resultado da Seleção Pública 001/2018 – PSA 

Edital de seleção pública nº 026/2018 – Termo de Referência (prazo alterado)
Seleção Pública de Subprojetos de Mobilização, Assistência Técnica e Extensão Rural

Pagamento por Serviços Ambientais – PSA Modalidade Proteção

Participação das prefeituras municipais na Operação Corta Fogo

Conforme disposto no Decreto Estadual 56.571/2010 (Art. 14, inciso V), os municípios são 
considerados órgãos locais do Sistema Estadual de Prevenção e Combate a Incêndios 

Florestais – Operação Corta Fogo, com competência para desempenhar ações de prevenção, 
controle, fiscalização e combate aos incêndios em áreas com cobertura vegetal.

Visando integrar os órgãos locais com as instituições estaduais que compõem o Sistema, foi 
instituído o Termo de Adesão de Prefeituras à Operação Corta Fogo. Com essa adesão, será 

possível uma convergência entre as políticas públicas desenvolvidas pelo Estado e pelos 
municípios.

Trata-se de um compromisso voluntário da Prefeitura Municipal de inserir no planejamento e 
gestão ambiental do território sob sua jurisdição, ações de prevenção e combate aos incêndios 

florestais.

A participação dos municípios na Operação Corta Fogo se dá mediante a assinatura do Termo 
de Adesão pelo Prefeito(a) Municipal e apresentação do Questionário de Diagnóstico.

Após preenchidos e assinados, ambos documentos deverão ser enviados à Secretaria 
Operacional da Operação Corta Fogo:

Secretaria de Estado do Meio Ambiente
Coordenadoria de Fiscalização Ambiental

Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 345 – Prédio 12 – 3º Andar
Alto de Pinheiros – São Paulo – SP

CEP 05459-010

v. Prof. Frederico Hermann Jr., 345
São Paulo – SP

Cep.: 05459-900
Tel: +55 11 3133-4037 / +55 11 2997-5058

 conexao.mataatlantica@sp.gov.br

Reconhecimento do Governo Estadual
Capacitações fornecidas pelo Corpo de Bombeiros e Coordenadoria Estadual de    Defesa 

Civil
Pontuação no Programa Município Verde Azul

Assessoria técnica na temática de queimadas e incêndios florestais
Em casos excepcionais, subsídios financeiros para cumprimento dos objetivos da Operação 

Corta Fogo, mediante a celebração de Convênios a ser oportunamente celebrado

Boletim nº 05 – março 2018
Boletim nº 04 – fevereiro 2018
Boletim nº 03 – janeiro 2018

Boletim nº 02 – dezembro 2017
Boletim nº 01 – novembro 2017


